[image: image1.png]



Publicado no D.O.C. São Paulo, 123, Ano 65   Quinta-feira.

02 de Julho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

TITULOS DE NOMEAÇÃO

TÍTULO DE NOMEAÇÃO 429, DE 1 DE JULHO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0001849-0
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Nomear o senhor ALOISIO AREIAS BEZERRA DA SILVA, RF 754.453.7, para exercer no cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Supervisão de Formalização de Negócios - SFN, do Departamento de Apoio aos Negócios - DAN, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico - CDE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 2881, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de julho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO

6064.2018/0000063-0

4° TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE COOPERAÇÃO 008/2016/SDTE

Partícipes: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET / Secretaria Municipal de Direitos

Humanos e Cidadania – SMDHC e Secretaria Municipal de

Inovação e Tecnologia – SMIT.

Objeto da Parceira: Projeto Juventude, Trabalho e Fabricação Digital.

Objeto do aditamento: Prorrogação por mais 12 (doze) meses, com vigência até 30/06/2021.

Valor global: R$ 681.396,00 (seiscentos e oitenta e um mil trezentos e noventa e seis reais).

Dotação orçamentária: 30.10.12.366.3019.8.083.3.3.90. 48.00.00

Data da assinatura: 30/06/2020.

Signatários: Aline Pereira de Sá Barabinot, pela SMDET; Ana

Cláudia Carletto, pela SMDHC e Juan Quirós, pela SMIT.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROFISSIONAL E SAÚDE PÚBLICA PROF. MAKIGUTI

PORTARIA FUNDAÇÃO PAULISTANA 12/2020
Disciplina a opção de jornada e atribuição de turnos, aulas, estágios, prática profissional e Projeto Interdisciplinar em Saúde aos Professores de Ensino Técnico, da Escola Municipal de Edu cação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti para o 2º semestre letivo do ano de 2020.

Miguel Del Busso, Diretor Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no uso das atribuições legais que lhe foram atribuídas pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, CONSIDERANDO as diretrizes e os princípios estabelecidos nas Leis n° 11.229/92, 11.434/93, 12.396/97 e 14.660/07;

CONSIDERANDO as diretrizes e bases da educação nacional estabelecidas pela Lei Federal n° 9.394/96; CONSIDERANDO a Lei 16.115/2015, que reorganiza a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura;

CONSIDERANDO o Decreto nº 59.283 de 16 de março de 2020, que decretou situação de emergência no Município de São Paulo, para enfrentamento da pandemia decorrente do vírus COVID 19, de importância internacional;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 07/Fundação Paulistana/2020, que determina o retorno a partir de 23 de abril das aulas da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Professor Makiguti, de forma não presencial e mantem a suspensão presencial enquanto perdurar o isolamento social;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 59.534/20, que prorrogou a suspensão de atendimento presencial ao público em estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se estabelecer, na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, critérios uniformes de classificação dos docentes para escolha/atribuição de turnos, de classes/aulas, de estágios e prática profissional;

CONSIDERANDO por fim, o dever e o compromisso da Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura de assegurar o total provimento da regência de classes na Escola

Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor

Makiguti, inclusive pela otimização de recursos humanos docentes;

R E S O L V E:

Art. 1º O processo de escolha e atribuição de turnos, aulas, estágios, prática profissional em e Projeto Interdisciplinar em Saúde para o 2º semestre letivo do ano de 2020, aos professores ocupantes de emprego público e aos professores contratados por tempo determinado da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, será realizado de forma on-line pela plataforma Google Classrom de acordo com as disposições desta Portaria.

Parágrafo único: As aulas atribuídas para o segundo semestre de 2020, serão ministradas, de acordo com o Decreto nº 59.283 de 16 de março de 2020, que estabeleceu estado de emergencial no âmbito do município de São Paulo, de forma não presencial por meio de plataforma on-line ou presencial, e neste último caso, apenas quando o distanciamento social escolar for relaxado.

Art. 2º O processo de opção e atribuição de Jornada de Trabalho se dará:

§ 1º O professor empregado público deverá optar pela Jornada de Trabalho impreterivelmente até 03/07/20;

§ 2º A opção de jornada possui como objetivo a organização da unidade escolar, não implicará necessariamente em direito de atribuição.

§ 3º No dia do processo de escolha e atribuição de aula será definida a Jornada de Trabalho para o 2º semestre letivo do ano de 2020;

§ 4º Durante o semestre se o professor, por qualquer motivo, declinar de alguma aula atribuída, terá sua jornada reduzida automaticamente para Jornada Básica;

§ 5º O professor empregado público deverá obrigatoriamente optar por no mínimo a uma Jornada Básica, composta por 16 horas-aula e 4 horas-atividade.

§ 6º O professor deverá optar por 4 horas-aula equivalente a um dia letivo por turno fechado.

Art. 3º Para o cumprimento da jornada de trabalho, do professor empregado público, deverá ser atribuída como segue:

I – Jornada Básica – JB: 16 (dezesseis) horas-aula semanais, mais 4 (quatro) horas atividade;

II – Jornada Ampliada – JA: 24 (vinte e quatro) horas-aula semanais, mais 6 (seis) horas atividade;

III – Jornada Integral – JI: 32 (trinta e duas) horas-aula semanais, mais 8 (oito) horas atividades.

§ 1º Na hipótese excepcional de professor empregado público não completar a Jornada Básica – JB na atribuição de turnos, aulas, estágios, Prática Profissional e Projeto Interdisciplinar, por circunstâncias alheias à sua vontade, terá garantido a Jornada Básica, devendo cumprir tarefas pertinentes à sua função, em dias e horários acordados com a supervisão da unidade escolar.

§ 2º O professor contratado por tempo determinado poderá ter em sua atribuição estágios, Prática Profissional e Projeto Interdisciplinar atribuídos mesmo em casos onde não atinjam atribuição referente à Jornada Básica.

§ 3º O professor contratado por tempo determinado poderá ter aula atribuída desde que haja aulas remanescentes na lista de classificação, após a atribuição, inclusive, de Jornada Excedente aos empregados públicos.

Art.4º A hora atividade compõe a jornada de trabalho, portanto esta será definida no ato da atribuição de aula, com escolha de dia da semana e horário fixo, sendo cumprida presencialmente ou pela plataforma on-line, não podendo ser alterada no decorrer do semestre, excepcionalmente quando justificado o interesse público de garantir o cumprimento dos dias letivos aos alunos.

Parágrafo único: A duração das horas aula atribuídas e horas atividade tem a mesma duração de 50 (cinquenta) minutos e não poderá ser subdividida.

Art.5º Para a atribuição de aula o professor de ensino técnico deverá respeitar os limites de:

I - Intervalo para descanso entre o período noturno e matutino de no mínimo 11 horas,

II - Intervalo de refeição estabelecido legalmente.

Parágrafo único: Estes intervalos deverão ser respeitados mesmo em período de aula não presencial.

Art. 6º A classificação para a escolha e a atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clinicas, obedecerá ao critério de antiguidade, observada a ordem de classificação obtida na contagem de tempo de efetivo exercício de serviço na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, em consonância com o art. 18 da Lei nº 12.396, de 02 de julho de 1997.

§ 1º Para fins do disposto no “caput” deste artigo, serão atribuídos 02 (dois) pontos por mês de efetivo exercício na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, e mais 01 (um) ponto por mês de efetivo exercício no curso pelo qual está optando para a atribuição, considerando-se as seguintes regras:

I – a contagem de tempo abrangerá o período compreendido entre a data de início de exercício até o dia 30/04/2020;

II – a apuração será feita em dias, que serão convertidos em meses, de 30 (trinta) dias cada um;

III – corresponde a um mês cada 30 (trinta) dias ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias, após conversão do tempo total apurado e já efetuados os decréscimos.

§ 2º Considera-se tempo de efetivo exercício o tempo de exercício real do emprego público, considerados para esse efeito:

I – licenças: nojo, gala, por acidente de trabalho, gestante, maternidade especial, médica para tratamento da própria saúde, adoção, paternidade;

II – afastamentos: por júri e por serviços obrigatórios por lei;

III – ausências por doação de sangue, limitadas a um dia em cada 12 (doze) meses de trabalho 

IV – férias, recessos escolares.

§ 3º É vedada a contagem de períodos correspondentes a licenças, afastamentos e ausências não discriminadas no § 2º deste artigo.

§ 4º Será também considerado como tempo de efetivo exercício na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, para efeitos de classificação, o tempo de exercício sob o regime de contrato por tempo determinado.

Art. 7º Na hipótese de empate, serão utilizados, pela ordem, os seguintes critérios para desempate:

I – data de início de exercício mais antiga na unidade escolar;

II – classificação obtida em concurso de ingresso;

III – maior idade.

Art. 8º O processo de escolha de atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional, será realizado em 4 (quatro) etapas, na seguinte conformidade:

I – 1ª etapa: escolha e atribuição de aula aos professores ocupantes de empregos públicos por curso optado;

II – 2ª etapa: escolha e atribuição de aula aos professores ocupantes de empregos públicos que não completaram a Jornada Básica, independente do curso, desde que tenha habilitação especifica;

III – 3ª etapa: escolha e atribuição de (JEX - Jornada Excedente) aos professores ocupantes de empregos públicos;

IV- 4ª etapa: escolha e atribuição de aula aos professores contratados por tempo determinado, independente do curso, desde que tenha habilitação específica.

Art. 9º A atribuição de Supervisão de Estágio e Prática Profissional, será atrelada a obrigatoriedade de atribuição mínima de regência em sala conforme escolha de jornada, como segue:

I – Jornada Ampliada – JA: 12 (doze) horas-aula semanais;

II – Jornada Integral – JI: 20 (vinte) horas-aula semanais;

III- Jornada Básica - JB: 8 (oito) horas-aula semanais excepcionalmente para o curso de Gerência em Saúde.

Art. 10º As aulas de supervisão de estágio atribuídas serão ministradas apenas quando de ordem de início a ser exarada pela Supervisão Geral, que avaliará a disponibilidade do professor e a conveniência de aplicação deste tipo de atividade durante o distanciamento social.

§ 1º Apenas as horas de estágio efetivamente ministradas constarão da folha de frequência individual de cada docente.

§ 2º Fica vedada a atribuição exclusiva de supervisão de estágio, projeto interdisciplinar em saúde e prática profissional em Análises Clinicas;

§ 3º O professor que optar pela atribuição de estágio em qualquer curso e prática profissional em Análises Clinicas, deverá lecionar para todas as turmas supervisionadas;

§ 4º Os docentes que supervisionarem estágio ou prática profissional em Análises Clinicas, deverão cumprir plantão semanal na escola e/ou plataforma on-line, para cada turma atribuída, em dia e horário fixos acordados no momento da atribuição de aula, e o plantão será em horário precedente ou subsequente ao horário de aula de cada turma;

§ 5º Um docente de cada módulo de cada curso desempenhará a função de supervisor dos estágios e/ou prática profissional relativos àquele módulo, sendo a ele atribuídos, em conjunto, todos os estágios ou prática profissional em Análises Clinicas, e a escolha pela atribuição nestes moldes será feita seguindo a classificação disposta no artigo 6º.

§ 6º Cada turma de estágio ou prática profissional em

Análises Clinicas supervisionada pelo docente corresponde a 4

(quatro) horas-aula de trabalho semanal.

Art. 11 A atribuição de aulas de Projeto Interdisciplinar em

Saúde, seguirá os critérios a seguir:

I – A escolha e atribuição das aulas de Projeto Interdisciplinar em Saúde serão feitas por turmas, seguindo a classificação definitiva do Núcleo Básico, e a cada docente será atribuída uma turma inicial.

§ 1º Cada turma de Projeto Interdisciplinar em Saúde corresponde a 4 (quatro) horas-aula de trabalho semanal atribuídas;

§ 2º Os docentes que optaram pela atribuição do Projeto

Interdisciplinar em Saúde deverão cumprir plantão semanal na escola e/ou plataforma on-line, para cada turma atribuída, em dia e horário fixos acordados no momento da atribuição de aula, o plantão será em horário precedente ou subsequente ao horário de aula de cada turma.
§ 3º Uma vez que todos os docentes tenham participado do processo de escolha e atribuição, caso ainda haja turmas de Projeto Interdisciplinar em Saúde não atribuídas a nenhum docente, a Supervisão Geral iniciará novo processo específico, para oferecer as turmas restantes, seguindo a classificação dos professores do Núcleo Básico disposta no art. 6º.

§ 4º Não será atribuído Projeto Interdisciplinar em Saúde ao professor que não tenha atingido a meta de cronograma.

Art. 12. Concluída as etapas de escolha de turnos, aulas,

Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clinicas e Hemoterapia ou se no decorrer do semestre surgirem aulas remanescentes estas poderão ser atribuídas aos professores como Jornada Excedente (JEX), seguindo a ordem de classificação apresentada no art. 6º, independente de sua opção de curso, desde que tenham habilitação Profissional específica e carga horária disponível, seguindo as etapas de escolha e atribuição previstas no art. 8º.

Art. 13. Para efeitos de contagem de tempo de efetivo exercício e classificação em futuros processos de atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional, os docentes que tiverem aulas atribuídas nos termos do art. 9º terão o respectivo tempo de efetivo exercício contado no curso em que cumpram a maior parte de sua jornada, excepcionalmente quando as jornadas equivalerem a 50% contarão nos dois cursos.

Art. 14. É permitido aos professores que tenham habilitação profissional específica exigida solicitar transferência para outros cursos, até o dia 03/07/2020.

§ 1º A solicitação referida no “caput” deste artigo será analisada pela Coordenação Pedagógica, que a deferirá ou não fundamentadamente, considerando a pertinência da habilitação profissional do solicitante e as necessidades funcionais da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti;

§ 2º Do indeferimento da solicitação referida no “caput” deste artigo caberá recurso ao Supervisor Geral da Unidade

Escolar, até as 12 horas de 06/07/2020;

§ 3º Decididos todos os recursos pela Supervisão Geral, será informado ao solicitante a decisão a partir das 17h do dia 06/07/2020;

§ 4º Caso um professor transferido para outro curso, venha a ser, posteriormente, transferido para o curso no qual anteriormente lecionava, o tempo passado neste curso será resgatado e computado para fins de escolha e atribuição de aulas de que trata o artigo 6º.

Art. 15. Para os professores empregados públicos, para efeito de processamento de escolha e atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clinicas, seguindo a classificação prevista no art. 6º desta Portaria, serão publicadas na Escola duas listas de classificação, por curso optado, sendo uma prévia e outra definitiva, contendo a pontuação obtida pelos professores em ordem decrescente.

Art. 16. Para os professores contratados por tempo determinado, para efeito de processamento de escolha e atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional, seguindo a classificação prevista no art. 6º desta Portaria, serão publicadas na Escola duas listas de classificação, apartadas das elencadas no art 12, por curso optado, sendo uma prévia e outra definitiva, contendo a pontuação obtida pelos professores em ordem decrescente.

Art. 17. Da classificação prévia, divulgada até o dia 06/07/2020, caberá pedido de revisão dirigido à Supervisão Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, com as justificativas e comprovação documental dos fatos alegados, até as 17 horas do dia 07/07/2020, pela sala de gestão na plataforma Google Classroom da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti.

Parágrafo único: Decididos todos os recursos pela Supervisão Geral, será publicada na sala de gestão na plataforma google classroom da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti a classificação definitiva no dia 07/07/2020.

Art. 18. A Supervisão Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, realizará a atribuição de turnos, aulas, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional em Análises Clinicas, aos professores ocupantes de empregos públicos e professores contratados por tempo determinado a partir de 08/07/2020.

Art. 19. A Supervisão Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti divulgará na sala de gestão na plataforma google classroom da Escola

Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor

Makiguti, o cronograma do processo de escolha e atribuição turnos, aulas/ atividade, Supervisão de Estágio, Projeto Interdisciplinar em Saúde e Prática Profissional, as datas de divulgação da lista de classificação prévia, dos resultados dos recursos e da lista de classificação definitiva, bem como do período de convocação para a escolha Art. 20. No decorrer do semestre caso haja necessidade de recuperação paralela, poderá ser atribuída em forma de JEX (Jornada Excedente), aulas de projeto de recuperação ao professor devidamente habilitado para o componente curricular, seguindo a ordem de classificação e as etapas de escolha.

Art. 21. Excepcionalmente, devido a pandemia da COVID-19, poderá ser atribuída em forma de JEX (Jornada Excedente), aulas de projeto de recuperação incluindo revisão de conteúdo do primeiro semestre em especial aulas práticas (aos sábados), ao professor devidamente habilitado para o componente curricular, seguindo a ordem de classificação e as etapas de escolha e respeitado o descanso semanal e os intervalos, previstos art. 15 desta Portaria.

Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretora

Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura.

Art. 23 . Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

GABINETE DA SECRETÁRIA

PROCESSO Nº 6074.2020/0002668-8

Assunto: Autorização de abertura de Edital de Chamamento Público para inscrição da 3ª Edição do Selo Municipal de

Direitos Humanos e Diversidade - 2020.

DESPACHO

1 - À vista das informações e documentos contidos no presente processo e o parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Pasta, que adoto como razão de decidir, AUTORIZO a abertura do Edital de Chamamento Público para inscrição da 3ª Edição do Selo Municipal de Direitos Humanos e Diversidade - 2020.

2 - Ato contínuo, AUTORIZO a divulgação do Edital de

Chamamento Público, em pelo menos 01 (um) jornal de grande circulação, na imprensa oficial, no e-negócios e o aviso em quadro próprio da Administração.

EDITAL Nº CPB/008/2020/SMDHC/CPI

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 08/SMDHC/2020

3ª EDIÇÃO DO SELO DE DIREITOS HUMANOS E DIVERSIDADE

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Programa Selo de Direitos Humanos e Diversidade será denominado apenas por SELO.

1.2 Organizações no âmbito da iniciativa privada, do setor públicos e entidades do terceiro setor instaladas no Município de São Paulo, bem como os grupos dessas organizações, interessadas em participar do Programa Selo de Direitos Humanos e Diversidade passam a ser denominadas CANDIDATAS.

1.2.1 Duas ou mais organizações que implementaram ações, projetos, programas ou políticas conjuntamente, sem que tenha sido constituída uma pessoa jurídica, passam a ser denominadas GRUPO DE ORGANIZAÇÕES.

1.3 Ações, projetos, programas ou políticas que visem promover empregabilidade, gestão de pessoas, cultura organizacional, investimento social e posicionamento de marca, bem como enfrentar qualquer tipo de discriminação e desigualdade, como forma de promoção da diversidade e da cidadania, passam a ser denominadas INICIATIVAS.

1.4 Organizações no âmbito da iniciativa privada, órgãos públicos e entidades do terceiro setor às quais for concedido o SELO passam a ser denominadas RECONHECIDAS.

2. DO OBJETIVO E DO FUNCIONAMENTO

2.1. O objetivo do SELO, conforme o Decreto nº 58.180/2018, que o institui e foi regulamentado pela Portaria nº 078/SMDHC/2018, é reconhecer ações de inclusão e promoção de direitos humanos e diversidade em organizações no âmbito da iniciativa privada, órgãos públicos e entidades do terceiro setor, que sejam consideradas práticas inovadoras na promoção da empregabilidade, gestão de pessoas, cultura organizacional, investimento social e posicionamento de marca, bem como no enfrentamento de qualquer tipo de discriminação e desigualdade, como forma de promoção da diversidade e da cidadania.

O programa visa também construir um banco de boas práticas a partir dos INICIATIVAS que venham a ser reconhecidas pelo

SELO (Conforme Anexo II).

2.2 O SELO reconhecerá INICIATIVAS promovidas por:

I - Empresa privada;

II - Empresa pública e de economia mista;

III - Órgão público;

IV - Organização do terceiro setor;

V - Grupo de organizações.

2.3. O SELO reconhece ações em 03 (três) dimensões:

I - Inclusão e Gestão da Diversidade, como práticas de contratação, promoção e gestão de pessoas alinhadas com a diversidade e a proteção dos direitos humanos;

II - Responsabilidade Social, como iniciativas voltadas à comunidade e à sociedade;

III - Imagem e Posicionamento, como iniciativas voltadas à comunicação, marketing e desenvolvimento de produtos e serviços visando a inclusão e promoção da cidadania.

2.3.1. O SELO contempla 11 (onze) categorias:

? Igualdade Racial;

? Infância e Adolescência;

? Juventude;

? LGBTI;

? Mulher;

? Pessoa com Deficiência;

? Pessoa Idosa;

? Pessoa em Situação de Rua;

? Pessoa Imigrante;

? Pessoa Privada de Liberdade e Egressa;

? Transversalidades.

2.4 As INICIATIVAS deverão estar enquadradas dentro de uma das 3 (três) DIMENSÕES do item 2.3.

2.5. A INICIATIVA poderá ser inscrita em apenas 1 (uma) das 11 (onze) categorias do item 2.3.1.
2.6. A categoria TRANSVERSALIDADES refere-se às INICIATIVAS voltadas a pelo menos 2 (dois) dos públicos-alvos das demais 10 (dez) categorias, devendo as categorias serem indicadas no formulário de inscrição. A transversalidade não implica em critérios ou condições específicas de avaliação, mas as iniciativas serão avaliadas por uma comissão especial que observará se todas as categorias selecionadas foram contempladas, considerando-se os mesmos critérios das iniciativas específicas a uma única categoria. Esta análise refletirá na pontuação do critério Público-alvo, de RELEVÂNCIA E RESULTADO, apresentado no subitem 5.1 deste edital.

2.7. São exemplos de INICIATIVAS de inclusão e promoção de direitos humanos e diversidade:

Inclusão e Gestão da Diversidade

? Ações de combate à discriminação, exclusão, desigualdade e assédio.

? Programas ou ações de sensibilização para inclusão de determinado grupo social.

? Ações afirmativas no recrutamento e seleção.

? Práticas de contratação, retenção e promoção para grupos sociais específicos.

? Políticas de recrutamento e seleção que reconheça vieses de discriminação.

? Ações para inclusão de grupos em situação de vulnerabilidade social no quadro de funcionários.

? Equidade salarial para mesma função.

? Manutenção de canais de ouvidoria e mecanismos de resolução de conflitos em relação a questões de diversidade.

? Políticas de benefícios para promoção da inclusão e igualdade.

? Capacitação e treinamento com conteúdos de direitos humanos e respeito à diversidade.

? Criação e gestão de Grupos de Trabalho (GTs) ou Comitês de discussão, apoio e representação da diversidade.

? Programas ou ações implementados por GTs ou Comitês representativos da diversidade.

? Programas ou ações para estímulo à inclusão da diversidade junto a integrantes da cadeia produtiva.

Responsabilidade Social

? Projetos filantrópicos voltados a grupos em situação de vulnerabilidade.

? Apoio a iniciativas da sociedade civil que beneficiem grupos em situação de vulnerabilidade social ou grupos sociais minoritários.

? Apoio à elaboração de políticas públicas voltadas para grupos em situação de vulnerabilidade social.

Imagem e Posicionamento

? Desenvolvimento de produtos e serviços com impacto social.

? Realização de campanhas de comunicação que valorizem

a diversidade e inclusão social de determinado grupo social.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1. As inscrições dar-se-ão por meio de:

3.1.1. Preenchimento do Formulário de Inscrição no sítio eletrônico do SELO, no período de 02 de julho de 2020 até o dia 16 de agosto de 2020, https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIp QLSel4oWmIyZqE1jrbSysJl3bonrIGQ3yWjQz0K46vtn9aEQsGw/

viewform?usp=sf_link, cujo conteúdo se encontra no Anexo I.

3.2.Cada CANDIDATA poderá inscrever 01 (uma) única

INICIATIVA. Caso seja enviada mais de 01 (uma) INICIATIVA pela mesma CANDIDATA, o Comitê Gestor notificará, por correio eletrônico, a CANDIDATA, cabendo a ela definir, dentro do prazo solicitado, qual INICIATIVA deve seguir para o processo de seleção.

4. DAS REGRAS DE PARTICIPAÇÃO

4.1.As INICIATIVAS deverão:

I - Caracterizar-se como ações, projetos, programas ou políticas dentro das organizações;

II - Possuir um tempo mínimo de implementação de 6

(seis) meses.

4.2 Caso a INICIATIVA tenha sido implementada por um

GRUPO DE ORGANIZAÇÕES, a organização que realizou a inscrição deverá enviar, no momento da inscrição, uma CARTA DE AUTORIZAÇÃO (Conforme Anexo III), contendo o nome das organizações envolvidas na implementação e uma autorização para que o responsável pela inscrição possa representá-las nos trâmites burocráticos realizados até o momento do evento de reconhecimento. A CARTA DE AUTORIZAÇÃO deve ser assinada pelos representantes legais das organizações envolvidas na implementação da INICIATIVA.

4.3 Caso a INICIATIVA implementada por um GRUPO DE ORGANIZAÇÕES venha a ser RECONHECIDA, cada uma das organizações que subscreveu a CARTA DE AUTORIZAÇÃO poderá assinar o TERMO DE COMPROMISSO. As organizações que assinarem o TERMO DE COMPROMISSO receberão o Selo e deverão participar da Rede de Organizações do Selo.

4.4 Fica vedada a concessão do SELO nas seguintes hipóteses:

I – CANDIDATAS que não estejam instaladas no Município de São Paulo;

II – Órgãos da Administração Pública Municipal Direta;

III – CANDIDATAS com pendências junto ao Cadastro

Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, instituído pela

Lei Municipal no 14.094/05, regulamentada pelo Decreto no

47.096/06;

IV – CANDIDATAS cujas atividades sejam consideradas irregulares, nos termos da legislação municipal em vigor;

V – CANDIDATAS que tenham sido condenadas, por decisão judicial ou administrativa, proferida em última instância, por conduta que configure redução de pessoa à condição análoga à de escravo ou trabalho infantil.

4.5 A Prefeitura Municipal de São Paulo não é responsável por fiscalizar nem auditar processos judiciais, porém os critérios de avaliação incentivam, para fins de transparência, que as

CANDIDATAS declarem se existe um histórico jurídico ou de marketing negativo relacionado aos direitos humanos.

4.6 Ficam excluídas da seleção INICIATIVAS nas seguinte hipóteses:

I - INICIATIVAS de organizações da sociedade civil executadas em parceria com a Prefeitura. A presente vedação não se aplica a outros projetos das organizações parceiras da Prefeitura.

II - INICIATIVAS que foram reconhecidas na edição anterior do SELO e que não apresentam novas ações e resultados.

III - INICIATIVAS decorrentes diretamente de decisões judiciais relacionadas a violações de direitos humanos pela

CANDIDATA.

5. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

5.1. A avaliação será realizada a partir de um conjunto de elementos que visam compreender a intencionalidade e reflexividade da organização ao elaborar e implementar uma iniciativa de inclusão e diversidade em dois aspectos:

I - Estrutura da iniciativa: serão avaliados o desenho e a implementação da iniciativa, seu potencial de replicabilidade para outros públicos e outras organizações da Rede de Organizações do SELO, bem como o envolvimento da organização na iniciativa e o protagonismo do(s) público(s) alvo(s) a(os) que(quais) ela se destina.

II - Relevância e Resultados: serão avaliados os aspectos qualitativos da iniciativa, sua relevância, os resultados alcançados e os benefícios gerados.

5.2 Terão pontuação adicional de 4 (quatro) pontos as iniciativas que desenvolveram ações para mitigação dos efeitos da pandemia de coronavírus (Covid-19), sejam elas de cunho social, econômico e/ou sanitário, dentre outras.

5.3. A pontuação máxima é de 28 pontos.

5.4. A INICIATIVA que obtiver pontuação total inferior a 10

(dez) pontos será eliminada do processo seletivo.
5.5. No quadro a seguir, encontram-se elencados os elementos a serem avaliados e os critérios de pontuação conforme estabelecido no item 5.1:

ESTRUTURA DA INICIATIVA

Elemento - Critérios a serem avaliados - Critérios de pontuação - Pontuação

Apresentação Geral da Iniciativa A iniciativa se mostrou estruturada, com justificativa, objetivos claros, público-alvo, etapas e atividades definidas e resultados pretendidos? A iniciativa deve ser apresentada de maneira coesa para que seus objetivos e funcionamento sejam compreendidos com clareza. 0 – Falta de clareza e impossibilidade de compreensão do escopo da

 1 - Clareza parcial ou conteúdo insuficiente para compreensão do escopo da iniciativa.

2 - Boa clareza, mas conteúdo insuficiente para compreensão do escopo da iniciativa.

3 - Exposição clara e conteúdo suficiente para compreensão do escopo da iniciativa. 3

Desenho da iniciativa As etapas e atividades descritas são suficientes para o alcance do objetivo? 0 - Falta de clareza na descrição das etapas e atividades.

1 - Descrição insuficiente das etapas e atividades.

2 - Descrição satisfatória das etapas e atividades desenvolvidas.

3 - Excelente exposição das etapas e atividades desenvolvidas em relação ao objetivo pretendido. 3

Replicabilidade Demonstra potencial de replicabilidade para outros públicos e outros contextos ou organizações? 0 -

Iniciativa não replicável.

1 - Baixo potencial de replicabilidade.

2- Médio potencial de replicabilidade.

3 - Alto potencial de replicabilidade. 3

Engajamento da Organização O planejamento, a implementação e a avaliação da iniciativa contaram com o envolvimento de diversos atores da organização? Foram realizadas ações de formação continuada que discutam temas de direitos humanos e diversidade para os colaboradores da instituição?

0 - Não demonstrou engajamento da organização

1 - Demonstrou baixo engajamento

2 - Demonstrou engajamento médio

3 - Demonstrou alto engajamento 3

RELEVÂNCIA e RESULTADOS

Elemento - Critérios a serem avaliados - Critérios de pontuação - Pontuação

Público-alvo A organização deve demonstrar compreensão dos fatores de vulnerabilidade do público-alvo e do problema identificado na justificativa da iniciativa. 0 – Não apresentou compreensão dos fatores de vulnerabilidade.

1 - Apresentou compreensão parcial, mas insuficiente dos fatores de vulnerabilidade.

2 - Apresentou compreensão satisfatória dos fatores de vulnerabilidade.

3 - Apresentou excelente compreensão dos fatores de vulnerabilidade. 3

Protagonismo e Participação do Público-Alvo A iniciativa levou em consideração o protagonismo e as contribuições do público-alvo? Se sim, os mecanismos foram suficientes para garantir a participação?

 0 - Não apresentou elementos que evidenciam mecanismos de protagonismo e participação.

1 - Demonstrou elementos que evidenciam mecanismos de protagonismo e participação parciais.

2 - Demonstrou elementos que evidenciam mecanismos de protagonismo e participação satisfatórios.

3 - Demonstrou elementos que evidenciam mecanismos de protagonismo bem desenhados e operacionalizados. 3

Acompanhamento e avaliação A iniciativa previu mecanismos de acompanhamento e avaliação de sua implementação? 0 - Não apresentou elementos que evidenciam mecanismos de acompanhamento.

1 - Apresentou elementos que evidenciam mecanismo de acompanhamento parcial.

2 - Apresentou elementos que evidenciam mecanismo de acompanhamento satisfatório.

3 - Apresentou elementos que evidenciam mecanismo de acompanhamento e/ou avaliação bem desenhados e operacionalizados. 3

Resultados Evolução em relação à situação encontrada anteriormente. Qualidade dos resultados obtidos e benefícios gerados. 0 - Não apresentou elementos que evidenciem resultados.

1 - Apresentou elementos que evidenciam resultados, mas não permitem comparação com a situação anterior.

2 - Apresentou elementos que evidenciam resultados insatisfatórios em comparação com a situação anterior.

3 - Apresentou elementos que evidenciam resultados satisfatórios em comparação com a situação anterior. 3

6. DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E DO COMITÊ GESTOR

6.1 As INICIATIVAS inscritas serão analisadas pela Comissão de Avaliação de Boas Práticas e o resultado da avaliação será publicado pelo Comitê Gestor da 3ª edição do SELO.

6.2. A Comissão de Avaliação de Boas Práticas será composta pelos seguintes membros:

- Pelo menos 1 (um) representante de cada uma das seguintes coordenações da Secretaria Municipal de Direitos

Humanos e Cidadania, em caráter permanente:

a) Coordenadoria de Promoção e Defesa dos Direitos

Humanos;

b) Coordenadoria de Planejamento e Informação;

c) Coordenação de Políticas para as Mulheres;

d) Coordenação de Promoção da Igualdade Racial;

e) Coordenação de Políticas para LGBTI;

f) Coordenação de Políticas para Criança e Adolescente;

g) Coordenação de Políticas para Juventude;

h) Coordenação de Políticas para Pessoa Idosa;

i) Departamento de Educação em Direitos Humanos;

j) Coordenação de Políticas para Imigrantes e Promoção do

Trabalho Decente;

k) Coordenação de Políticas para a População em Situação de Rua.

- Pelo menos 1 (um) representante de cada uma das seguintes secretarias da Prefeitura da Cidade de São Paulo, em caráter permanente:

a) Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência;

b) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

Trabalho.

- Representantes e especialistas dos seguintes segmentos, mediante convite formal emitido pela SMDHC:

a) Órgãos públicos que desenvolvam iniciativas de empregabilidade e inclusão da diversidade ou tenham conhecimento técnico do assunto;

b) Conselhos gestores de políticas públicas;

c) Instituições de ensino e pesquisa;

d) Entidades dos diversos setores da sociedade civil;

e) Pessoas de reconhecida competência profissional e expertise em áreas do SELO;

f) Organizações internacionais.

6.3. O Comitê Gestor será composto pelos membros da

Comissão de Avaliação de Boas Práticas provenientes da Coordenadoria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e da

Coordenadoria de Planejamento e Informação.

6.4. A Comissão de Avaliação de Boas Práticas avaliará as

INICIATIVAS inscritas pelas CANDIDATAS conforme os critérios estabelecidos neste edital e enviará o resultado preliminar do processo seletivo para o Comitê Gestor, que fará sua publicação.
6.5. A Comissão de Avaliação de Boas Práticas avaliará casos omissos e analisará recursos, enquanto o Comitê Gestor homologará o processo de seleção e publicará o resultado final.

6.6. Os nomes dos integrantes da Comissão de Avaliação de Boas Práticas e do Comitê Gestor serão publicados em portaria da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania no Diário Oficial da Cidade.

7. DO RESULTADO, RECURSO E PREMIAÇÃO

7.1. Após divulgação do resultado preliminar pelo Comitê

Gestor, as CANDIDATAS que desejarem recorrer deverão enviar recurso, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da publicação da lista de RECONHECIDAS no Diário Oficial do Município de São Paulo, para o e-mail smdhcselo@prefeitura.sp.gov.br.

7.2. O prazo para análise dos recursos pela Comissão de

Avaliação de Boas Práticas será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.3. O resultado dos recursos será levado ao conhecimento de todas as CANDIDATAS através da publicação da lista definitiva de RECONHECIDAS no Diário Oficial da Cidade e no site do SELO: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/

direitos_humanos/selo_direitos_humanos/.

7.4. As RECONHECIDAS serão convidadas a participar de evento de reconhecimento para o recebimento do SELO, a ser realizado em novembro de 2020.

7.5 Para o recebimento do SELO, as RECONHECIDAS devem assinar Termo de Compromisso (Anexo II), no qual as RECONHECIDAS se comprometem a participar da Rede de Organizações do Selo e autorizam que as informações sobre suas iniciativas fornecidas na inscrição sejam incluídas em um banco de boas práticas de diversidade e inclusão, que poderá ser divulgado em meio físico ou digital.

8. DO USO DO SELO PELAS RECONHECIDAS

8.1. As RECONHECIDAS se comprometem a não utilizar o

SELO fora dos propósitos estabelecidos pelo Programa.

8.2. A identidade visual do SELO diz respeito à categoria e ao ano da premiação.

8.3. O reconhecimento e a permissão de uso do SELO podem ser revogados se a RECONHECIDA se tornar irreconhecível diante do item 4.2 deste edital.

]

9. DA REDE DE ORGANIZAÇÕES, BANCO DE BOAS PRÁTICAS E DAS OBRIGAÇÕES DAS RECONHECIDAS

9.1. A Rede de Organizações do Selo tem como finalidade criar um ambiente de compartilhamento de experiências e boas práticas, que propicie a reflexão sobre os desafios da inclusão e promoção da diversidade. Neste espaço, representantes das RECONHECIDAS dialogam entre si, com especialistas e com agentes públicos que trabalham com a promoção dos direitos humanos e inclusão da diversidade.

9.2. As RECONHECIDAS se comprometem a participar de, no mínimo, 03 (três) encontros da Rede de Organizações do Selo, presenciais ou virtuais, a serem realizados ao final de 2020 e ao longo de 2021, conforme calendário de encontros a ser apresentado pelo Comitê Gestor.

9.3. Deverá ser indicado, no Termo de Compromisso (Anexo

II), um ponto focal da ORGANIZAÇÃO para manter contato com o Comitê Gestor, preferencialmente, funcionários(as) de setores estratégicos e em cargos de liderança e influência na área da promoção da diversidade e dos direitos humanos. Além do ponto focal, poderão participar dos eventos da Rede de Organizações do Selo quaisquer colaboradores da organização. Os pontos focais deverão ser substituídos em caso de afastamento ou desligamento da organização e a substituição deverá ser imediatamente informada ao Comitê Gestor.

10. DO CRONOGRAMA

ETAPA

PERÍODO
Abertura do edital e recebimento de propostas

02 de julho de 2020 a 16 de agosto de 2020

Seleção de propostas

17 de agosto de 2020 a 30 de setembro de 2020

Publicação dos resultados e análise dos recursos

1º de outubro de 2020 a 18 de outubro de 2020

Evento de premiação

Novembro de 2020

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. A inscrição da ORGANIZAÇÃO implica na prévia e integral concordância com as normas deste Edital.

11.2. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania poderá prorrogar os prazos previstos no cronograma integrante deste Edital, em qualquer de suas etapas. Tal prorrogação será publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.

11.3. Eventuais questionamentos sobre os termos deste edital deverão ser encaminhados para o Comitê Gestor, através do e-mail smdhcselo@prefeitura.sp.gov.br, até o último dia de inscrição.

11.4 O Comitê Gestor irá analisar eventuais questionamentos e publicará sua manifestação no site do SELO, em até 05 (cinco) dias úteis.

11.5. Constituem anexos deste edital:

? Anexo I - Formulário de Inscrição

? Anexo II - Termo de Compromisso

? Anexo III - Carta de autorização

ANEXOS AO EDITAL

Anexo I

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

Inscrições para o Selo Municipal de Direitos Humanos e

Diversidade 2020

O Selo Municipal de Direitos Humanos e Diversidade reconhece boas práticas de gestão da diversidade e promoção dos direitos humanos em empresas, órgãos públicos e organizações do terceiro setor. Sua organização tem uma iniciativa de diversidade e inclusão? Inscreva ela aqui!

Para anexar materiais de apoio que comprovem a execução e resultados da iniciativa, como PDFs, fotos, avaliações, publicações e outros documentos, é preciso estar logado em uma conta Google. Lembramos que o material de apoio não é de envio obrigatório.

As questões com asterisco são de preenchimento obrigatório.

1. Endereço de e-mail*

2. Como você ficou sabendo do Selo?

( )Através de outras organizações

( )E-mail

( )Participei de outras edições

( )Redes Sociais

( )Telefone

DADOS DA ORGANIZAÇÃO

3. Tipo de organização:*

( )Empresa privada

( )Empresa pública ou de economia mista

( )Órgão Público

( )Organização do terceiro setor

( ) Grupo de organizações

4. Razão social*

5. Nome fantasia

6. Atividade principal*

7. Número de colaboradores na organização:*

( )1 a 9

( )10 a 49

( )50 a 99

( )100 a 499

( )Mais de 500

8. Endereço da organização: logradouro, número e bairro*

9. Está sediada em São Paulo?*

( )Sim

( )Não

DADOS DA INICIATIVA

10. Nome da iniciativa*

11. Data de início da iniciativa*

12. Nome da liderança da iniciativa*
13. Cargo e área da liderança da iniciativa*

14. Site ou rede social da iniciativa (caso exista)

15. Dimensão da iniciativa dentro do Selo Municipal de

Direitos Humanos e Diversidade*

( )Inclusão e Gestão da Diversidade

( )Responsabilidade Social

( )Imagem e Posicionamento

16. Categoria que a iniciativa contempla:*

( )Igualdade Racial;

( )Infância e Adolescência;

( ) Juventude;

( )LGBTI;

( )Mulher;

( )Pessoa com Deficiência;

( )Pessoa Idosa;

( )Pessoa em Situação de Rua;

( )Pessoa Imigrante;

( )Pessoa Privada de Liberdade e Egressa;

( )Transversalidades.

17. Categoria(s) que a iniciativa transversal contempla:**

( )Igualdade Racial;

( )Infância e Adolescência;

( )Juventude;

( )LGBTI;

( )Mulher;

( )Pessoa com Deficiência;

( )Pessoa Idosa;

( )Pessoa em Situação de Rua;

( )Pessoa Imigrante;

( )Pessoa Privada de Liberdade e Egressa.

** Item de preenchimento obrigatório somente quando a

categoria escolhida no item 16 for “Transversalidades”.

DO RESPONSÁVEL PELA INSCRIÇÃO

18. Nome do responsável pela inscrição*

19. Cargo e área do responsável pela inscrição*

20. Endereço de e-mail do responsável pela inscrição*

21. Telefone do responsável pela inscrição*

ESTRUTURA DA INICIATIVA

22. Apresente um resumo da iniciativa*

23. Qual a justificativa da iniciativa em relação ao público alvo que ele deseja atingir? Qual a situação anterior encontrada?*

24. Quais foram os objetivos definidos para a iniciativa?*

25. Quais etapas foram planejadas para o alcance dos objetivos da iniciativa?*

26. Quais atividades foram desenvolvidas para o cumprimento das etapas?*

27. A iniciativa tem potencial de ser replicado para outros públicos e outros contextos? Como?*

28. A organização se engajou integralmente na iniciativa?

Isto é, houve adesão por parte da organização como um todo e uma mobilização coletiva em seus diferentes setores? Se sim,

nos conte quais estratégias foram utilizadas.*

RELEVÂNCIA e RESULTADOS

29. Houve envolvimento do público-alvo na elaboração e implementação da iniciativa? Se sim, descreva de que maneiras o público-alvo foi envolvido e/ou assumiu protagonismo.*

30. A iniciativa contou com mecanismos de monitoramento e avaliação de seus resultados? Se sim, descreva-os. Se houve alterações ao longo do caminho, nos conte.*

31. Quais resultados quantitativos e qualitativos foram alcançados em relação à situação anterior à implementação do projeto?*

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

32. Material de apoio

33. Caso deseje, escreva aqui considerações ou informações não contempladas nos itens anteriores.

34. Divida conosco um desafio no desenho, implementação ou no cotidiano da sua iniciativa.

Anexo II

TERMO DE COMPROMISSO

Programa Selo de Direitos Humanos e Diversidade

A organização XXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXX, com endereço na XXX, por seu representante legal abaixo qualificado, firma o presente Termo de Compromisso:

Reconhecendo os desafios da inclusão, gestão, promoção e defesa da diversidade e dos direitos humanos, a Prefeitura

Municipal de São Paulo incentiva, dentro do Programa Selo de Direitos Humanos e Diversidade, a criação de uma Rede de Organizações do Selo, composta por todas as organizações

RECONHECIDAS pelo programa.

Reconhecendo que a Rede constituirá um ambiente de compartilhamento de experiências e boas práticas, bem como de aproximação com as políticas públicas municipais de inclusão e empregabilidade, representantes das iniciativas RECONHECIDAS pelo Selo Municipal de Direitos Humanos e Diversidade dialogarão entre si, com especialistas e com agentes públicos que trabalham com a promoção dos direitos humanos e inclusão da diversidade.

A candidata, para ser RECONHECIDA pelo Selo, se compromete a:

1) Participar de no mínimo 3 (três) encontros da Rede de

Organizações do Selo, que ocorrerão no período compreendido entre a data de premiação e o final de 2021, a partir do calendário a ser apresentado pelo Comitê Gestor do Selo;

2) Indicar um ponto focal para a comunicação com o Comitê Gestor, podendo enviar outros convidados da organização aos eventos, na quantidade que lhe for conveniente;

3) Substituir o ponto focal e manter seu contato atualizado em caso de afastamento ou desligamento da organização. A substituição deverá ser informada imediatamente ao Comitê

Gestor, através do email smdhcselo@prefeitura.sp.gov.br.

4) Autorizar que a INICIATIVA ______________________ componha um banco de dados de boas práticas. Este banco de dados será elaborado a partir das informações fornecidas na inscrição e poderá ser divulgado em meio digital ou em publicação física.

Reconhecemos que o não cumprimento dos compromissos com a Rede poderá acarretar na perda dos direitos de uso do

Selo de Direitos Humanos e Diversidade e exclusão da Rede.

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

_____________________________________

Assinatura

São Paulo, XXX de XXX de 2020.

Anexo III

CARTA DE AUTORIZAÇÃO

Programa Selo de Direitos Humanos e Diversidade

Nós, representantes legais das organizações que constituem o Grupo de Organizações que implementou a INICIATIVA

_______________________________________________

_______________, autorizamos _____________________

__________________, RG ______________, Órgão Emissor

______, CPF ___________________________________,

funcionário da organização __________________________

____________ ,

a nos representar frente aos trâmites burocráticos necessários para inscrição no edital do PROGRAMA SELO DE DIREITOS

HUMANOS E DIVERSIDADE, da Secretaria Municipal de Direitos

Humanos e Cidadania, da Prefeitura de São Paulo.

Estamos cientes de que, caso a INICIATIVA venha a ser

RECONHECIDA, os representantes legais que subscreveram esta

CARTA deverão assinar um TERMO DE COMPROMISSO específico para cada organização, com vistas a receber o Selo.

REPRESENTANTES LEGAIS DAS ORGANIZAÇÕES

1.Nome:

RG: - Órgão emissor:

Data de Nascimento: / / - CPF:

Organização:

Assinatura:

2.Nome:

RG: - Órgão emissor:
Data de Nascimento: / / - CPF:

Organização:

Assinatura:

3.Nome:

RG: - Órgão emissor:

Data de Nascimento: / / - CPF:

Organização:

Assinatura:

4.Nome:

RG: - Órgão emissor:

Data de Nascimento: / / - CPF:

Organização:

Assinatura:

5.Nome:

RG: - Órgão emissor:

Data de Nascimento: / / - CPF:

Organização:

Assinatura:

NOTIFICAÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS Nº

078/2020/SMDHC/DP/DAC - MROSC

Notificamos o Representante Legal da OSC Comunidade Novo Glicério, CNPJ: 05.541.517/0001-01, situada na

Rua Frederico Alvarenga, 391 A - Sé – São Paulo/SP, referente ao projeto: “Criança feliz é criança no esporte”, Termo de Fomento: 056/2018/SMDHC constante do Processo nº

6074.2018/0000813-9 para sanar inconsistências em relação ao referido projeto.

O prazo para atendimento à presente notificação é de 15

(quinze) dias corridos, a partir da publicação. Decorrido o prazo sem que haja manifestação, serão aplicadas as penalidades cabíveis.

Para informações em relação às inconsistências acima mencionadas solicitamos que seja enviado e-mail para: analisedecontas@prefeitura.sp.gov.br

NOTIFICAÇÃO DE INCONSISTÊNCIAS Nº

077/2020/SMDHC/DP/DAC - MROSC

Notificamos o Representante Legal da OSC Centro Comunitário e Creche Sinhazinha Meirelles, CNPJ: 62.391.818/0001-30, situada na Av. José Joaquim Seabra, 1245 – Rio Pequeno – São

Paulo/SP, referente ao projeto: “Musica e Movimento”, Termo de Fomento: 057/2018/SMDHC constante do Processo nº 6074-

2018/0000818-0 para sanar inconsistências em relação ao referido projeto.

O prazo para atendimento à presente notificação é de 15

(quinze) dias corridos, a partir da publicação. Decorrido o prazo sem que haja manifestação, serão aplicadas as penalidades cabíveis.

Para informações em relação às inconsistências acima mencionadas solicitamos que seja enviado e-mail para: analisedecontas@prefeitura.sp.gov.br
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHOS DA SECRETÁRIA

6064.2019/0000929-9

I – Em vista das informações contidas nos autos em epígrafe, em especial da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira desta Pasta, doc. 030237764, a qual acolho, e em decorrência do cancelamento da Nota de Empenho n. 81.413/2019, após deliberações de 27/05/2020 da Junta Orçamentário-Financeira - JOF, AUTORIZO, com fundamento no

Decreto Municipal n. 59.171/2020, a emissão de nota de empenho no valor de R$ 703.194,56 (setecentos e três mil, cento e noventa e quatro reais e cinquenta e seis centavos), a qual deverá onerar a dotação orçamentária n. 30.10.11.334.3019.

2407.3.3.90.39.00.00 do exercício vigente, conforme Nota de

Reserva n. 35.676/2020, doc. 030190013, em favor da FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS – FIPE, CNPJ n.

43.942.358/0001-46, para dar suporte financeiro ao Contrato

n. 05/2019/SMDET, cujo objeto consiste na prestação de serviços técnicos profissionais especializados de estudos técnicos, pesquisa e planejamentos, materializados em relatórios que contenham insumos técnicos, diretrizes e recomendações para elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico do Município de São Paulo – PMDE, observado, no que couber, as disposições contidas nas Leis Complementares n. 101, 4 de maio de 2000, e n. 131, de 27 de maio de 2009.

6064.2020/0000511-2

I – Em vista dos elementos constantes do processo, em especial, o Edital de Chamamento Público Simplificado, sob n.

03/2020/SMDET, da manifestação técnica de SMDET/CDE doc.

029205966, do parecer técnico docs. 029798030/030160110, e do parecer jurídico de doc. 030199454, com fulcro no art. 30, inciso II, e art. 32, § 4º, todos da Lei Federal n. 13.019/2014, no art. 4ª, inciso IV, e art. 30, inciso II, ambos do Decreto Municipal n. 57.575/2016, no art. 1º do Decreto Municipal n. 59.283/2020 e no art. 1ª do Decreto Municipal n. 59.291/2020, AUTORIZO a celebração de parceria com a organização da sociedade civil

INSTITUTO CITA - CANTO DE INTEGRAÇÃO DE TODAS AS

ARTES, inscrita no CNPJ sob n. 09.285.960/0001-10, por meio de termo de fomento, tendo como objeto a execução, no âmbito da ação “Costurando pela Vida”, a atividade de estímulo a 200

(duzentas) empreendedoras em vulnerabilidade social, por meio da fabricação de 254.400 (duzentos e cinquenta e quatro mil e quatrocentas) unidades de vestimentas hospitalares e máscaras não cirúrgicas, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, no valor de repasse único de R$ 746.675,95 (setecentos e quarenta e seis mil seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), mais contrapartida da OSC de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalizando R$ 751.675,95 (setecentos e cinquenta e um mil, seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), conforme o Plano de Trabalho de doc. 029755313.

II – AUTORIZO o empenhamento em favor da referida entidade, com consequente emissão da respectiva nota de empenho a onerar a dotação orçamentária n. 30.10.11.334.30

19.8.085.3.3.50.39.00.00, respeitado o princípio da anualidade orçamentária. AUTORIZO, ainda, o cancelamento de eventuais saldos de reserva e de empenho.

III – DESIGNO como gestora da parceria a servidora Gabriela Liana Gilberto, RF 820.198.6.

IV – APROVO a minuta do termo de fomento de doc.

030201656, devendo constar como seu anexo único o Plano de

Trabalho de doc. 029755313.

V – AUTORIZO a publicação do extrato de justificativa de doc. 030207572, na forma do art. 32, § 1ª, da Lei Federal n.

13.019/2014.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA

6064.2020/0000511-2

1. No exercício da competência que me foi confiada por lei e em atenção ao disposto no art. 32 da Lei Federal nº

13.019/2014 c/c art. 32 do Decreto Municipal nº 57.575/2016,

APRESENTO a justificativa da dispensa de realização de chamamento público para a formalização da parceria a ser celebrada com o Instituto CITA - Canto de Integração de Todas as Artes, inscrita no CNPJ sob nº 09.285.960/0001-10, com o fim de promover, no âmbito da ação “Costurando pela Vida”, a atividade de estímulo a 200 (duzentas) empreendedoras em vunerabilidade social, por meio da fabricação de 254.400 (duzentos e cinquenta e quatro mil e quatrocentas) unidades de vestimentas hospitalares e máscaras não cirúrgicas, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, no valor de repasse único de R$ 746.675,95 (setecentos e quarenta e seis mil seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), mais contrapartida da OSC de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalizando R$ 751.675,95 (setecentos e cinquenta e um mil seiscentos e setenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), conforme o Plano de Trabalho de doc. 029755313, o que se faz em vista da situação de emergência declarada pelo Decreto Municipal nº 59.283/2020 para o enfrentamento da pandemia decorrente do Sars-Cov-2, vírus causador e transmissor da Covid-19 c/c a autorização legal de dispensa de chamamento público prevista no art. 30, inciso II, da Lei Federal nº 13.019/2014, e, também, com base no Chamamento Público Simplificado, sob nº 03/2020/SMDET, cuja íntegra está registrada no bojo do processo administrativo nº 6064.2020/0000408-6. 2. Na forma do art. 32, § 2º, da Lei Federal nº 13.019/2014, admite-se a impugnação à justificativa, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, a ser apresentada por via eletrônica, por meio de encaminhamento da impugnação em via digital devidamente assinada ao e-mail cde@prefeitura.sp.gov.

br, até às 23:59h do dia final do prazo.

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE

6064.2019/0000290-1

I – No exercício das atribuições que me foram delegadas por meio da Portaria n. 038/2013/SDTE-GAB, e à vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente a manifestação da Supervisão de Administração, e o parecer da Assessoria Jurídica que acolho, com fulcro no § 1º do artigo 57 da Lei Federal n. 8.666/1993, na Lei Municipal n. 13.278/2002, ] no Decreto Municipal n. 44.279/2003 e no Termo de Contrato n.

004/2019/SMDET, firmado com o empresário individual RENATO

FRIAS ME, inscrito no CNPJ n. 01.805.963/0001-25, cujo objeto consiste na aquisição de água mineral natural ou potável de mesa acondicionada em garrafões de 20 (vinte) litros, AUTORIZO a prorrogação do prazo de vigência para execução do objeto, pelo período de 6 (seis) meses, com vigência até 30/12/2020.

EXTRATO

6064.2019/0001580-9

CONTRATO Nº 9912491850

Contratante: Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos –

CNPJ 34.028.316/0031 – 29.

Objeto: Prestação de Serviços e Venda de Produtos.

Prazo da vigência: 12 meses, no período de 24/06/2020 a

24/06/2021.

Valor global estimado: R$ 140.077,50 (cento e quarenta mil setenta e sete reais e cinquenta centavos).

Dotação Orçamentária: 30.10.11.122.3.024.2.100.3.3.90

.39.00.00.

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela

Contratante; Eduardo Alves Correa e Luiz Gustavo Barbosa

Belai, pela Contratada.
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CÂMARA MUNICIPAL

Presidente: Eduardo Tuma

GABINETE DO PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E

REVISÃO - SGP-4

PROJETOS APRESENTADOS CONFORME O PRECEDENTE REGIMENTAL Nº 1/2020, DISPENSADA A LEITURA NO

PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE

PROJETO DE LEI 01-00415/2020 dos Vereadores Alfredinho (PT), Alessandro Guedes (PT), Antonio Donato 

(PT), Arselino Tatto (PT), Eduardo Matarazzo Suplicy (PT),

Jair Tatto (PT), Juliana Cardoso (PT), Reis (PT) e Senival

Moura (PT)

“Dispõe sobre a instituição do Programa São Paulo defende a Vida no combate ao Covid19 e autoriza a adoção de medidas de assistência social, devido à pandemia de Coronavirus no município de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o

Programa São Paulo defende a Vida no combate ao Covid-19 no âmbito do Município de São Paulo, com o objetivo principal de promover a proteção de vidas frente a pandemia do Coronavirus em todo o município de São Paulo, em especial nas áreas periféricas.

CAPÍTULO I

DO PROGRAMA SÃO PAULO DEFENDE A VIDA NO COMBATE AO COVID-19

Seção I

DO COMITÊ TERRITORIAL DE EMERGÊNCIA

Art. 2º Para a efetivação do Programa referido no Art. 1º o

Poder Executivo fica autorizado:

I - Instituir comitês territoriais virtuais de emergência de combate a Covid-19 em todas as 5 regiões do território paulistano - zona norte, zona sul, zona leste, zona oeste e zona central - , com a participação dos Poderes Executivo e Legislativo, bem como a sociedade civil, em especial: Secretaria das subprefeituras; Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social; Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Educação; Diretorias Regionais de Educação Comissões Parlamentares da Câmara Municipal de São Paulo; Associações de Bairro; Associações do comércio local; Segurança Pública;

Ordem dos Advogados do Brasil, Ministério Público; Fóruns;

Conselhos; Entidades de representação; Coletivos Culturais; lideranças locais e munícipes, sem prejuízo econômicos para as parcerias já existentes que apoiam os monitoramentos, iniciando sua efetivação nas áreas periféricas da cidade.

II - Compete aos comitês territoriais virtuais de emergência de combate a Covid-19 levantar dados, mapear o território local, acompanhar, avaliar, formular e propor ações ao poder público, capazes de subsidiar estratégias que proporcionem a integração de políticas de assistência, cultura e educação nos territórios para o combate a Covid-19 e proteção da população prioritariamente nas periferias da cidade.

III - As reuniões serão sempre públicas e seus atos e deliberações deverão ser divulgados por todos os meios de publicidade à disposição da Prefeitura de São Paulo, como as mídias sociais e, em especial o Diário oficial da Cidade de São Paulo.

Seção II

DA TESTAGEM EM MASSA E DADOS DEMOGRÁFICOS

Art. 3º O Poder Executivo deverá realizar testes em massa da população do município de São Paulo, com imediata divulgação pública com dados consolidados por território das subprefeituras.

Art. 4º O programa contará com a divulgação de dados demográficos e de saúde, com a participação do Comitê Territorial de Emergência de que trata o art. 2º, para identificar as localidades com maior concentração de idosos, os doentes crônicos, pessoas com deficiência e em situação de vulnerabilidade social, incluindo os vendedores ambulantes, pessoas desempregadas, comunidades quilombolas, mulheres em situação de violência doméstica, comunidade LGTB e pessoas em situação de rua.

Seção III

DA ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE E O PAPEL ESTRATÉGICO

Art. 5º Os profissionais de Saúde, no âmbito das Unidades

Básicas de Saúde e equipes de saúde da família, terão o papel

estratégico em dar orientação e informação que ampliem o

isolamento; o acolhimento; o atendimento; o monitoramento

de casos suspeitos e seus comunicantes; busca ativa e testagem

nos territórios.

Seção IV

DAS FAMÍLIAS EM CONDIÇÕES DE VULNERABILIDADE

SOCIAL
Art. 6º Constatada a contaminação por coronavirus de pessoas residentes nas habitações com núcleo familiar em condições de vulnerabilidade social em que não há possibilidade de um isolamento seguro, fica o Executivo autorizado a requisitar imóveis vazios ou hotéis e equipamentos públicos para servir de abrigo emergencial com a garantia de toda a estrutura para esse fim.

§1º Para fins desta Lei, considera-se famílias em condição de vulnerabilidade social, o Art. 20-A da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, que dispõe que, em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da Covid-19, o critério de aferição da renda familiar mensal per capita previsto no inciso

I do § 3º do art. 20 poderá ser ampliado para até 1/2 (meio) salário-mínimo.

§ 2º A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, a Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Educação utilizarão a estrutura dos Centros de Educação Unificado - CEUs e Unidades Escolares para implantar abrigos temporários para alojamento da população nas periferias e em situação de rua, com estrutura que atenda as normas de isolamento social.

§ 3º Os equipamentos públicos e privados deverão apresentar e divulgar um Plano estratégico de acolhimento e de controle Social do fluxo com encaminhamentos adotados em cada unidade.

§ 4º Para viabilizar o isolamento social, fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Instituir o wi-fi livre gratuitamente em todos os equipamentos de acolhimento, iniciando sua efetivação nas áreas periféricas da cidade.

II - Promover entretenimento com programação cultural e educacional aos munícipes em situação de isolamento, por meio de contratação de artistas locais, com transmissões descentralizadas e por território via canais oficiais da Prefeitura de São Paulo.

Art. 7º Caberá a Prefeitura de São Paulo prover a estrutura de equipamentos e pessoal necessária ao que trata o art. 6º

sendo permitida contratações emergências e temporárias e a suplementação de seu orçamento.

Seção V

DOS CUIDADOS COM A SAÚDE MENTAL DA POPULAÇÃO

PAULISTANA, DURANTE A PANDEMIA DO COVID-19

Art. 8º Todos os profissionais da rede de assistência social;

de saúde pública; de segurança urbana; serviço funerário; munícipes em situação de isolamento social terão acesso a canais para atendimento remoto, por chamada de voz ou vídeo e voz, para atenção em saúde mental, durante a epidemia de COVID-19.

Seção VI

DA RENDA BÁSICA DE EMERGÊNCIA MUNICIPAL TEMPORÁRIA

Art. 9º O Poder Executivo fica autorizado a conceder subvenções econômicas, na forma de uma Renda Básica Emergencial, complementar à federal, no valor mínimo de R$ 100,00 por indivíduo, a ser paga mensalmente durante três meses ou enquanto perdurar a situação de emergência e o estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, por meio da estrutura já existente do CadÚnico, especialmente para:

I) Beneficiários do Programa Bolsa Família, nos termos da

Lei Federal Nº10.836/2004;

II) Trabalhadores Ambulantes do Comércio Informal, que possuam Termo de Permissão de Uso - TPU, incluindo os suspensos desde 2005, e todos os cadastros do programa "Tô Legal" para comércio e serviços em vias públicas.
Seção VII

DA DISTRIBUIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS

Art. 10 Fica autorizada a distribuição de cestas básicas de alimentos, com itens da agricultura familiar, kits de higiene e sanitização as famílias em situação de vulnerabilidade social.

Parágrafo Único: A distribuição das cestas básicas e kits de higiene deverá ocorrer sem aglomerações, cumprindo os protocolos de prevenção ao contágio, podendo a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social fazer a entrega em domicílio para atender as necessidades dos beneficiários.

Seção VIII

DA COMUNICAÇÃO ATIVA
Art. 11 A prefeitura de São Paulo promoverá campanhas publicitárias de conscientização e sensibilização da população em mídias sociais a respeito da necessidade do isolamento social, em especial para as crianças e jovens.

Art. 12 Para a efetivação do referido no Art. 11 fica o Poder

Executivo autorizado a:

I - Contratar artistas e munícipes do território com maior índice de infecção;

II - Incentivar a economia local, no processo de diálogo e comunicação com a população; e

III - Incentivar e promover diálogos virtuais nas comunidades.

Art. 13 As despesas decorrentes da implantação desta lei poderão ser suportadas pelas seguintes fontes de recursos:

I - dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário;

II - recursos de superávit de anos anteriores e dos fundos desvinculados nos termos da Lei 17.335/2020;

III - recursos oriundos de acordos, contratos, convênios, operações de crédito e outros ajustes firmados perante outros entes estatais e entidades do setor privado;

IV - doações de pessoas físicas e jurídicas;

V - outras receitas eventuais.

Art. 14 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, cabendo ao Poder Executivo regulamentá-la e promover todos os procedimentos necessários a sua implementação no prazo de 10 (dez) dias.

Sala das Sessões, às Comissões competentes.”

“JUSTIFICATIVA

Em 28 de maio, o Estado de São Paulo, contou 89.483 casos de Covid 19 e 6.712 óbitos; na Capital, foram 56.775 casos e 3.987 óbitos; outros 3.970 óbitos foram registrados pela Prefeitura paulistana como casos suspeitos, indicando que os números reais de óbitos pela doença são bem maiores do que apontam as estatísticas oficiais. .

De acordo com o último Boletim Diário Covid-19 da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, publicado em 14 de junho de 2020, o Brasil acumula 869.956 mil casos confirmados e

42.720 óbitos. O Estado de São Paulo tem 172.875 mil casos de infectados e 10.581 mortes e na capital paulista 97.245 casos

de contaminação por Covid-19 e 5.675 mortes de trabalhadoras

e trabalhadores. Segundo índices internacionais de monitoramento, o Brasil já é o 2º país no mundo com maior número de infectados e de óbitos.

Na cidade de São Paulo o Coronavírus chegou nas periferias e atinge milhares de famílias em condições de vulnerabilidade social, e o poder público tem dificuldades em manter o distanciamento social, ou por causa de medidas de intervenção parcial no território ou por falta de um diálogo ativo com a população, a partir de um plano de ação efetivo que sensibilize e oriente a sociedade quanto aos riscos do vírus Covid-19 e seu impacto nas populações periféricas.

É fundamental o diálogo contínuo entre os agentes envolvidos, poder público, sociedade civil e a população dos territórios, com divulgação imediata dos dados por território com total transparência das informações, além da constante mobilização da população na defesa da vida

A testagem em massa de toda população, identificandoe mapeando regiões com maiores índices de infecção tem papel estratégico na identificação dos munícipes, orientações, o acolhimento e o atendimento humanizado. Portanto, o papel  da saúde básica no território (UBS e UPAs) será determinante.

Devem ser organizados espaços adequados de isolamento social nas periferias e no centro da cidade para a população em situação de vulnerabilidade e, em especial as trabalhadoras e trabalhadores em situação de rua, é mais do que urgente, porém, não basta apenas o espaço é preciso criar condições de acolhimento humanizado para todos e protocolos de saúde.

Como por exemplo, a atenção à saúde mental da população e de todos os profissionais da rede de assistência social; de saúde pública; de segurança urbana; serviço funerário; munícipes em situação de isolamento.

A instituição de uma Renda Básica Emergencial, complementar à Lei Federal, no valor mínimo de R$ 100,00 por indivíduo, a ser paga mensalmente durante três meses ou enquanto perdurar a situação de emergência. E a distribuição de cestas básicas de alimentos, com itens da agricultura familiar, kits de higiene e sanitização as famílias em situação de vulnerabilidade social.

Além de um esforço de comunicação por parte do Poder

Público, orientando e sensibilizando a população a respeito dos riscos da exposição a Pandemia, é necessária a parceria no território com artistas locais e munícipes, proporcionando distribuição de renda ao mesmo tempo que auxilia no processo de isolamento do indivíduo que estará em situação de isolamento social.

Por todo o exposto, considerando o mérito e a urgência dasquestões aqui tratadas, rogamos aos nobres pares a tramitação e a aprovação desta propositura de maneira emergencial.”

PROJETO DE LEI 01-00416/2020 da Vereadora Soninha

Francine (CIDADANIA)

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a postergar ou isentar do pagamento do Preço de Ocupação de Área - POA, previsto no Art. 24 do Decreto nº 41.425/2001, referente ao exercício de 2020 dos Permissionários de Equipamentos de

Abastecimento do Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a postergar ou  
- POA do exercício de 2020 os permissionários de Equipamentos de Abastecimento do Município de São Paulo prejudicados economicamente pela pandemia de Covid-19 e as consequentes restrições à atividade econômica.

Art. 2º Aos permissionários que não interromperam suas atividades, fica postergada a quitação de 05 (cinco) parcelas do

Preço de Ocupação de Área - POA do exercício de 2020 para o ano de 2021, convertidas em 10 (dez) pagamentos fixos sem quaisquer juros, multas ou outras sanções, a serem efetuados entre os meses de março a dezembro do referido ano.

Art. 3º - Aos permissionários impossibilitados de exercerem suas atividades comerciais durante o período de calamidade pública devido ao seu ramo de atuação, caberá a isenção ou remissão de qualquer pagamento do Preço de Ocupação de

Área - POA durante a vigência do Decreto Municipal 59.283/20.

Art. 4º - Em regulamentação posterior, o Executivo poderá definir ou especificar os ramos de atividades aos quais esta lei se aplica, bem como distinguir os seus efeitos entre os diferentes ramos de atividade econômica.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

“JUSTIFICATIVA

São inegáveis os desastrosos efeitos sociais e econômicos da pandemia da Covid-19 no país. A cidade de São Paulo, maior centro comercial do país, é uma das regiões mais atingidas pelas corretas medidas de distanciamento social, conforme o Decreto Municipal 59.283/20.
Os equipamentos municipais de abastecimento da cidade

de São Paulo permanecem abertos para atendimento à população, porém o fluxo de consumidores diminuiu sensivelmente frente à pandemia. O tradicional Mercado Municipal de São

Paulo, o “Mercadão”, registrou queda de aproximadamente

70% do seu fluxo habitual. Já os mercados localizados nos bairros, como o da Lapa, São Miguel Paulista, Sapopemba, Penha,

Cidade Tiradentes, entre outros, registram queda próxima dos

60% em seu movimento.

Esse cenário agravou a situação financeira dos permissionários, elevando em 54% a inadimplência do Preço de

Ocupação de Área - POA, taxa de inteira responsabilidade das empresas permissionárias, conforme o Art. 24 do Decreto

nº 41.425/2001, que é dividida em dez parcelas - de março a dezembro.

Diante desse cenário, a propositura apresentada aos colegas vereadores propõe prorrogar a quitação de cinco parcelas do Preço de Ocupação de Área - POA do exercício de 2020 para o próximo ano, facultando aos permissionários dos Equipamentos de Abastecimento do Município de São Paulo a sua adesão.

Pensando também nos permissionários impossibilitados de funcionamento devido ao ramo de atuação (tabacaria, atacado de embalagem, papelaria, etc.), o projeto prevê a isenção ou remissão de pagamento do POA no período em que permaneceram fechados.

Caso o permissionário adira à prorrogação do prazo de pagamento do Preço de Ocupação de Área - POA do exercício de

2020, o mesmo deverá quitá-lo no exercício de 2021, podendo dividi-lo em 10 (dez) parcelas, nos meses de março a dezembro, sem a incidência de juros e multa.

Essa medida possibilitará aos 1.246 permissionários municipais reorganizar suas finanças com um “peso” a menos, contribuindo para a travessia desse momento difícil.”

PROJETO DE LEI 01-00418/2020 do Vereador Souza

Santos (REPUBLICANOS)

""Autoriza o Poder Executivo o recebimento em doação de máscaras de proteção para destinação a entidades sem fins lucrativos para as pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica que vivem em situação de rua e em comunidades, enquanto perdurar os efeitos da pandemia do Covid-19, no município de São Paulo.”

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º - Fica autorizado ao Executivo o recebimento em doação de máscaras de proteção para destinação a entidades sem fins lucrativos para as pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica que vivem em situação de rua e em comunidades, enquanto perdurar os efeitos da pandemia do Covid-19, no município de São Paulo.

Parágrafo único - Para a produção, confecção e distribuição das máscaras, poderão ser realizados convênios e parcerias com empresas e particulares.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões. Às Comissões competentes."

“JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa promover o fornecimento de máscaras de proteção as famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica, bem como, as pessoas que vivem em situação de rua.

O recebimento do produto e destinação deverá ser realizado por entidades sem fins lucrativos e empresas parceiras, bem como, particulares que aderirem a iniciativa, através de convênios junto a Prefeitura do Município de São Paulo.

A iniciativa se faz necessária, visto que, o Governo do

Estado de São Paulo estuda medidas para penalizar pessoas e estabelecimentos que descumprirem a obrigatoriedade do uso das máscaras de proteção.

Pelo exposto, solicito aos Nobres Pares a aprovação da presente propositura.”

PROJETO DE LEI 01-00419/2020 do Vereador Souza

Santos (REPUBLICANOS)

"Autoriza o Poder Executivo a receber em doação máscaras

de proteção transparentes para destinação a entidades sem fins lucrativos que atendam pessoas com deficiência auditiva parcial ou total, enquanto perdurar os efeitos da pandemia do Covid-19, no município de São Paulo.”

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º - Fica autorizado ao Executivo a receber em doação máscaras de proteção transparentes para destinação a entidades sem fins lucrativos que atendam pessoas com deficiência auditiva parcial ou total, enquanto perdurar os efeitos da pandemia do Covid-19, no município de São Paulo.

Parágrafo único - Para a produção, confecção e distribuição das máscaras, poderão ser realizados convênios e parcerias com empresas e particulares.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões. Às Comissões competentes."

“JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa a autorizar o poder executivo a receber em doação máscaras de proteção transparentes para destinação a entidades sem fins lucrativos que atendam pessoas com deficiência auditiva parcial ou total, enquanto perdurar os efeitos da pandemia do Covid-19, no município de São Paulo.

É sabido que, a leitura labial é essencial na comunicação entre deficientes auditivos e com a crise econômica gerada pela pandemia causada pelo novo coronavírus, vê-se a necessidade

de promover a proteção ao mesmo tempo em que se assegura

o direito a comunicação, através da confecção e distribuição de máscaras com abertura transparente na região da boca para a comunidade surda.

Pelo exposto, solicito aos Nobres Pares a aprovação da presente propositura.”

EMENDA RECEBIDA PARA PUBLICAÇÃO

(Apresentada durante a 269ª Sessão Extraordinária, de 1º de julho de 2020)

EMENDA AO PROJETO DE LEI 308/2020

"Insira-se onde couber a seguinte redação:

Art. ... “Fica autorizada a Secretaria Municipal de Cultura a promover programação com atividades on line, preferencialmente ao vivo, nas redes sociais, gratuitas e abertas ao público em geral, mediante credenciamento e seleção de artistas, técnicos e outros trabalhadores da Cultura, obedecidas as normas legais.

Soninha Francine

Vereadora - Cidadania"

16ª TRIBUNA LIVRE

19/06/2020

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Esta é a 16ª

Tribuna Livre da 17ª Legislatura, realizada em 19 de junho de

2020, conforme Precedente Regimental nº 2/2019.

Boa tarde a todas e a todos.

Hoje é dia 19 de junho de 2020. Agora são 15h05. Nós estamos abrindo os trabalhos de mais uma Tribuna Livre. Nesse sentido, conforme reza o Regimento - o precedente regimental

- a Tribuna Livre se dará mediante a inscrição para o debate

de até cinco minutos, mas não é necessário, então, o registro de presença. De toda a forma, eu sei que muitos Vereadores o farão.

Então, aqui só para organizar alguns trabalhos, vou anunciar aos colegas três apontamentos. O primeiro apontamento

é: estou convocando, desde já, seis sessões extraordinárias, para quarta-feira, dia 24 de junho, logo após a ordinária, com a

Ordem do Dia a ser publicada.

Lembro os colegas de que nós, usando o Regimento Interno, vamos proceder às sessões ordinárias às terças, quartas e quintas e sessão deliberativa extraordinária às quartas-feiras e

vamos permitir que o sistema virtual seja utilizado para registro de presenças e todas as manifestações regimentais possíveis,

presencialmente ou virtualmente.

E finalmente, e por isso comecei esta minha fala, a Tribuna Livre - e eu me lembro bem e o Vereador Gilberto Natalini acompanhou isso - surge quando não há quórum nas sessões

ordinárias. Então, continuaremos dessa mesma forma: se não

houver quórum na sessão ordinária de terça ou de quinta-feira,

nós procederemos à Tribuna Livre. Não ficaremos atrelados

somente à sessão ordinária, Pequeno e Grande Expedientes.

Assim sendo, vamos abrir aqui. Eu vou pedir para colocar

o chat na minha tela, só um minutinho, porque aqui não controlamos tudo.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Por videoconferência) -

Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Só um minutinho.

Pronto. Então, vamos à praxe do que fazemos sempre.

Primeiro os pedidos de in memoriam daqueles que vieram

a falecer. Então, o pedido de um minuto de silêncio. Algum

Vereador tem pedido neste sentido? (Pausa) Não? Então, faço eu o registro de um minuto de silêncio, que procederemos neste momento, às vítimas da cidade de São Paulo, do Estado, do País, do mundo, em virtude do coronavírus, da Covid-19. Vou fazer

o registro também ao Sr. Nevaldo Rocha, o fundador das lojas

Riachuelo, que faleceu aos 91 anos.

Algum Vereador tem mais algum minuto de silêncio a ser pedido? (Pausa)

Então, vamos a ele, a um minuto de silêncio.

- Minuto de silêncio.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Eu só peço aos colegas que desliguem o microfone enquanto não estiverem fazendo uso da palavra e fundamentalmente, claro, nestes momentos em que o silêncio é requisitado.

Abro a palavra às eventuais questões de ordem a serem feitas, se bem que estamos em uma sessão de Tribuna Livre e, a priori, não há questão de ordem regimental a ser feita. Mas, mesmo assim, questiono algum colega se há apontamentos neste sentido.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Por videoconferência)

- Eu tenho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra o nobre Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Por videoconferência)

- Sr. Presidente, V.Exa. fez as colocações a respeito de procedimentos e não fez menção à questão da votação, da manifestação verbal virtual. Eu quero saber se vai continuar valendo, quando da votação, a manifestação verbal virtual.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Se bem entendi o questionamento de V.Exa., vamos proceder a exemplo do que foi feito na quarta-feira desta semana.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Por videoconferência)

- Está ótimo. Está bom.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Então, o Vereador poderá registrar o seu voto pelo chat, ou seja, pela forma escrita ou de forma oral. Então, ele vai poder se manifestar

através do Microsoft Team, se vota “sim”, “não”, “abstenção”, como foi feito na quarta-feira passada, Vereador Gilson.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Por videoconferência)

- Contemplado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) – Muito obrigado.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Por videoconferência) -

Quero fazer a minha inscrição para falar.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Ok. Ótimo.

Então, vamos passar a palavra, de acordo com as inscrições.

O primeiro inscrito é o Vereador Gilberto Natalini. Tem V.Exa.

a palavra.

O SR. GILBERTO NATALINI (PV) - (Por videoconferência)

- Sr. Presidente, colegas Vereadores e Vereadoras, aqueles a que nos assistem pelas redes sociais e pela TV Câmara São Paulo, eu trouxe para o Colégio de Líderes e também para o Plenário da

Câmara o assunto delicado e urgente da situação de gestão da

Cinemateca Brasileira.

Já faz 15 dias que eu falei disso pela primeira vez, dada a importância daquela instituição que abriga todo o acervo do cinema nacional. São 250 mil rolos de arquivos de filme, dos quais alguns só têm ali, em mais nenhum outro lugar. Portanto, é muito importante, é a terceira ou quarta cinemateca do mundo.

É um órgão federal dirigido por uma organização social,

e o Governo Federal praticamente abandonou a Cinemateca

do ponto de vista de repasse do custeio, enfim, ficou no limbo, porque este ano não recebeu um centavo do Governo Federal,

então está com as portas sendo fechadas.

Nós entramos nessa luta, convidados por várias pessoas,

e fizemos uma série de tratativas com o Ministério do Turismo, com o qual a Cinemateca está ligada estruturalmente pela

Secretaria Especial de Cultura, do Governo Federal. Mandamos ofício para o Governo Estadual, para o Governo Municipal também; falei três vezes com o Secretário Hugo. Falei com a Diretora do SP Cine, conversei com o Secretário Executivo do Ministério do Turismo, e avançou alguma coisa.

Também conversei com a Enel, para a qual mandei um ofício, porque eles estavam a ponto de cortar a energia da Cinemateca. Se cortar a eletricidade, desligam-se os geradores que mantêm refrigerado todo o acervo de cinema. Há filmes com substâncias químicas que, se forem aquecidas, pegam fogo.

Então, o risco de fogo na falta de refrigeração é muito grande.

Então, a empresa de eletricidade estava cobrando a dívida da

Cinemateca, que este mês chega a 500 mil reais, e ameaçando cortar a eletricidade.

Portanto, Sr. Presidente, a Enel tomou uma atitude muito positiva de cancelar o perigo imediato do corte de eletricidade.

A Enel está dando um prazo, um respiro, para a Cinemateca, então não haverá a possibilidade de cortar a energia nos próximos dias.

Hoje haveria uma reunião da cúpula do Ministério do

Turismo com a entidade que faz a gestão da Cinemateca, para tratar da solução prática, concreta e urgente que é preciso ser tomada. Mas essa reunião foi transferida para terça-feira e será na própria sede da Cinemateca, porque a de hoje seria virtual;

e é bem possível que venha o Ministro do Turismo, que é o responsável no Governo Federal pela Cinemateca.

Assim, estamos aguardando ansiosamente que essa reunião de terça-feira traga uma solução. A solução primeira é o repasse do dinheiro para saldar as dívidas com a empresa de eletricidade, com a empresa de manutenção elétrica, com a empresa de refrigeração, com a empresa de segurança e pagar os salários dos funcionários, que não recebem praticamente desde o início do ano. São cerca de 200 funcionários altamente especializados, que praticamente não há no mercado.

Por fim, Sr. Presidente, quero agradecer ao Vereador Eliseu

Gabriel, Presidente da Comissão de Educação, que atendeu à minha solicitação, por meio de um memorando que fiz solicitando audiência pública. Essa audiência aconteceu ontem à tarde, virtualmente, onde participaram cineastas, gente da área de cinema, a entidade que coordena a Cinemateca; o próprio Vereador Eliseu presidiu a reunião, e vários Vereadores da Comissão de Cultura. Este Vereador, a convite, participou também; o Secretário Municipal de Cultura participou; e o Vereador Celso Giannazi, que está fazendo um trabalho em favor da Cinemateca também, e pediu uma frente parlamentar para tratar da questão da Cinemateca.
Terça-feira é o Dia D. Agora, Sr. Presidente, a Prefeitura  ajudar a apagar, pelo menos, o primeiro dos incêndios enquanto

o Governo Federal não chega.

Sr. Presidente, a imprensa tem dado cobertura. A revista

Época fez uma grande matéria; o Estadão divulgou uma matéria. Nós não permitiremos que aconteça a perda do acervo do cinema brasileiro da Cinemateca, como aconteceu com o acervo do Museu Nacional. Continuamos na luta para manter a Cinemateca Brasileira viva, funcionando, e sendo orgulho para o País.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado,

Vereador Gilberto Natalini.

O próximo orador é o Vereador Celso Giannazi. Mas antes

de passar a palavra ao Vereador, eu queria só consultar se os

Vereadores Antonio Donato e Reis estão presentes na sessão.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - (Por videoconferência) -

Estou sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Então, Vereador Antonio Donato, vi que V.Exa. está inscrito. Se puder, no momento da sua fala, mencionar a questão do Mova, que conta com o apoio desta presidência, porque a Câmara utilizará de todos os meios necessários para ver essa questão concretizada.

Então, vou passar a palavra ao Vereador Antonio Donato, depois ao Vereador Reis, aqueles que, dentre tantos outros

Vereadores que defendem a causa - como o próprio Vereador

Celso Giannazi, que é o próximo -, defendem esse assunto. E nós, com humildade, declaramos que se concretizará, sim.

Então, agradeço ao nobre Vereador Antonio Donato e

quando da possibilidade da sua fala, por favor, mencione essa questão.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - (Por videoconferência) -

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado,

Vereador.

Tem a palavra o nobre Vereador Celso Giannazi.

O SR. CELSO GIANNAZI (PSOL) - (Por videoconferência) -

Boa tarde, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, público que nos acompanha pela TV Câmara.

Gostaria de começar a minha fala, Sr. Presidente, fazendo

um gesto de solidariedade a todas as pessoas, a todas as famílias vítimas do coronavírus.

Nós ultrapassamos, hoje, a marca de um milhão de casos da Covid-19 no Brasil, infelizmente, em função desse Governo Bolsonaro genocida; e temos mais de 47.800 óbitos no Brasil, por falta de uma política integrada que vise proteger as pessoas. Então, atingimos essa marca triste, negativa. E, do jeito que está indo, somos capazes de passar os Estados Unidos em número de óbitos, infelizmente.

E quero fazer também fazer um registro positivo sobre o dia de ontem, quando tivemos a prisão do Queiroz, de “Onde está o Queiroz?”. Ele tem uma ligação muito grande com a milícia e com a família do Presidente Bolsonaro. Esse é um ponto positivo. A casa começa a cair.

Estamos há um ano e meio sem ministro da educação, na verdade, porque tivemos o Vélez; agora, o Weintraub, que acaba de sair, com uma indicação para o Banco Mundial. E tomara que os países façam um movimento e ele seja preso por toda a ofensa que fez à democracia.

Então, os pontos positivos que temos de comemorar é a prisão do Queiroz e a saída do Weintraub.

Sr. Presidente, uma boa notícia que V.Exa. acaba nos dar.

Desde o início dos trabalhos na Câmara Municipal e da pandemia, nós temos falado da covardia que a Secretaria Municipal da Educação fez com o Mova, Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, cortando o convênio.

Nós aprovamos na Câmara Municipal a Lei 17.335. Tenho falado isso. O espírito da lei era de manutenção dos contratos, dos convênios com os terceirizados, para que mantivessem os serviços. E o Secretário Municipal de Educação, covardemente, irresponsavelmente, cortou esse convênio, deixando milhares de pessoas abandonadas, sem acesso à educação. E os voluntários, os educadores, ficaram sem essa ajuda de custo, que fazia com que pudessem sobreviver.

Inclusive, acionei o Tribunal de Contas do Município; o

Vereador Antonio Donato acionou os Deputados Paulo Teixeira

e Carlos Giannazi. E saiu uma decisão do Tribunal de Contas do Município recomendando que a Prefeitura de São Paulo reveja essa posição em 72 horas e dê uma resposta, para a continuidade do pagamento do convênio com o Mova, para que as pessoas, que não tiveram oportunidade de ter o acesso à educação na idade apropriada, possam tê-lo agora, como princípio constitucional.

A cidade de São Paulo é a cidade que tem maior número de

analfabetos, pessoas em situação de analfabetismo no Brasil.

Então, é importante essa decisão e que a Câmara Municipal também se coloque à frente combatendo isso para que a Prefeitura volte a fazer o pagamento do Mova.

Outro assunto que gostaria de falar - e sobre o qual o Vereador Natalini, que esteve presente, já falou um pouco - é sobre

a questão do resgate, do salvamento da Cinemateca Brasileira.

Nós vemos o Governo Federal acabando com a cultura, deixando morrer a nossa Cinemateca Brasileira. Já não tem ministro da cultura, já não tem ministro da educação há um ano e meio, já não tem ministro da saúde. O Brasil não tem nada, esse é um governo totalmente desorientado. E, agora, querem acabar com a Cinemateca Brasileira, um patrimônio da nossa sociedade, que possui um acervo do cinema, da TV, do audiovisual no Brasil.

A cidade de São Paulo é o maior polo cultural da América

Latina, então não podemos deixar que isso morra; a cidade de São Paulo tem responsabilidade em relação a isso. Fomos procuramos pelos movimentos Frente Ampla e Cinemateca Viva, sob a coordenação do Coletivo Mariana em Movimento

e entramos também nessa luta. Participei de uma audiência pública na Assembleia Legislativa convocada pelo Deputado Carlos Giannazi. Lá estiveram vários cineastas falando da importância da Cinemateca. Temos que lutar pela Cinemateca. O nobre Vereador Natalini é um grande lutador também e já fez algumas ações.

E nós protocolamos uma frente parlamentar na Câmara

Municipal, suprapartidária, de defesa, de resgate da Cinemateca, e já temos o apoio de 23 Vereadores. Peço que todos os

Vereadores sejam coautores nessa frente parlamentar.

Para terminar, Sr. Presidente, apresentamos um PL que autoriza o Município a celebrar um convênio de ajuda imediata

à Cinemateca. A coautoria está aberta a todos os Vereadores da

Câmara Municipal, para que possamos dar a possibilidade de a

Prefeitura desembolsar recurso para que mantenha a Cinemateca viva. Não podemos deixar que a maior cidade América Latina, o maior polo cultural do País, deixe perder esse importante patrimônio cultural para a sociedade.

Já tivemos um exemplo em 1995, com a Lei 11.793, que autorizou o Município a dispender recursos para a manutenção da Cinemateca e podemos repetir isso agora. É um esforço que todos nós, Vereadores da Câmara Municipal, podemos fazer em prol da cultura brasileira.

Então, fica o meu pedido para que todos os Vereadores que se interessem, que tenham o foco em defesa da cultura, façam coautoria para passarmos esse projeto de lei autorizando o Município a celebrar um convênio com a Cinemateca e resgatar esse grande patrimônio.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) - (Por videoconferência) - Sr. Presidente Eduardo Tuma, muito boa tarde

a todos que estão nos ouvindo e participando desta reunião
Em primeiro lugar, quero transmitir o desalento pelo que está acontecendo no Brasil com a saída de um ministro da educação que tem se portado de uma maneira péssima para a melhoria da educação, da realização da justiça. Acho que ele já saiu atrasado, mas o seu último ato de acabar com as cotas para negros, indígenas e pessoas com deficiência é algo que está em total inconformidade com os propósitos de realização de justiça, ainda mais porque nós ainda não realizamos todas as ações necessárias para compensar os mais 300 anos de escravidão no Brasil.

Espero, sinceramente, que a sua designação para ser Diretor do Banco Mundial não seja aceita pelos oito países que também deverão ser representados pelo brasileiro que ali estiver. Ainda mais diante desse último ato, pelo qual mostra a sua falta de senso de realização de justiça.

Mas quero, também, cumprimentar os Vereadores Natalini,

Eliseu Gabriel, Celso Giannazi, o Deputado Carlos Giannazi e todos aqueles que estão se engajando na luta pela sobrevivência adequadamente da Cinemateca. Dou todo o meu apoio a esse esforço.

Quero dizer ao Vereador Celso Giannazi que pode inscrever meu nome na Frente em favor da Cinemateca Brasileira.

O SR. CELSO GIANNAZI (PSOL) - (Por videoconferência)

- Obrigado, Vereador.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) - (Por videoconferência) - Quero, Sr. Presidente, registrar um manifesto a favor da instituição da Renda Básica Emergencial em São Paulo.

A Bancada dos Vereadores do PT, desde o início da pandemia, vem propondo medidas emergenciais ao Prefeito para a implementação de uma renda básica complementar ao federal, como forma de garantir as condições mínimas necessárias à efetivação de um isolamento social para a população mais vulnerável.

No primeiro projeto de lei proposto pelo Executivo para adoção de medidas face à situação de emergência e de estado de calamidade decorrentes do coronavírus, o PL 180/2020 culminou com a aprovação da Lei 17.335. A Bancada propôs três emendas que tratavam da implementação de uma renda emergencial, mas não foram aceitas pela base do Governo.

No segundo projeto deliberado pela Câmara Municipal que propunha um conjunto de medidas de proteção, saúde pública

e assistência, o PL 260/2020, sancionado pela Lei 17.340, também a Bancada solicitou a inclusão de emenda para tratar

da concessão de subvenções econômicas, na forma da Renda

Básica Emergencial, mas não foi aceita.

A proposta da Bancada do PT é simples e viável. Está consubstanciada no projeto de lei 207/2020, de minha autoria,

que é notoriamente uma das maiores e avalio que isso pode, perfeitamente, ser considerado. Esse PL propõe que, enquanto perdurar a situação de emergência e estado de calamidade decorrentes do coronavírus, o Município conceda subvenções econômicas na forma de uma Renda Básica Emergencial, no valor mínimo de 100 reais por pessoa do grupo familiar aptos a receberem o benefício por mês.

Esses grupos seriam, prioritariamente, os beneficiários do Bolsa Família, os trabalhadores ambulantes do comércio informal, que possuem um Termo de Permissão de Uso, TPU, e todos cadastros do Programa Tô Legal, pelo comércio e serviços em vias públicas.

A implementação deste Programa é de fácil operação, tendo em vista que a Prefeitura poderá aproveitar-se da estrutura de operação de base cadastral do Programa Bolsa Família, contratar apenas os cartões relativos aos trabalhadores informais.

- O Sr. Presidente faz soar a campainha.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) - (Por videoconferência) - Em termos orçamentários, o valor e o público

alvo proposto levam em conta a capacidade do Município.

De acordo com o Cadastro Único do Governo Federal, havia

1 milhão e 536 mil pessoas com renda de até 178 reais per capita no Município de São Paulo aptas a receber o benefício Bolsa Família, segundo o seu critério de renda.

Ao incluirmos os cadastros de TPU do comércio ambulante e do Tô Legal, estimamos ainda uma margem de aumento dos cadastros e podemos projetar um público-alvo de 1 milhão e 600 mil pessoas, o que geraria um impacto orçamentário de 480 milhões de reais em três meses, com um valor possível de ser arcado por São Paulo, sem comprometer seu orçamento, as ações de saúde e enfrentamento da Covid-19.

A atual gestão, devido ao baixo investimento realizado nos anos anteriores, entrou este ano com montante de recurso em caixa. O auxílio financeiro já aprovado pelo Governo Federal e a suspensão do pagamento da dívida são medidas que comporão as receitas municipais e minimizarão o impacto da queda de arrecadação.

A Câmara Municipal autorizou o Executivo utilizar recursos vinculados dos Fundos Municipais para ações de combate à Covid-19. E, ao pensarmos no impacto de um programa como esse na vida das pessoas, em condição de maior vulnerabilidade e na própria economia municipal, o aporte a ser realizado é ainda mais justificável.

O Programa tem por objetivos primordiais assegurar o

direito à segurança alimentar, nutricional e o direito à renda, visando ao suprimento das necessidades básicas, o direito de escolha dos bens que mais necessitar, de acordo com o perfil familiar. Esse Projeto conta, ainda, com a vantagem de não limitar valor e ser um benefício individual a todos.

Não recomendamos as ações do Governo do Estado e da

Prefeitura em afrouxar a quarentena e autorizar a retomada do comércio, em um momento em que o número de mortes avança impiedosamente nos bairros mais pobres das periferias da

Capital e da Grande São Paulo. Uma abertura, mesmo que gradual e controlada é uma saída incoerente, que preza apenas a economia, não levando em conta a saúde e a vida das pessoas.

Assim, entendemos que, no contexto da crise econômico-

-social, não há melhor maneira de se passar por ela do que aplicando os recursos públicos em políticas sociais distributivas.

Assim, poderemos diminuir e aliviar os impactos sociais e econômicos da pandemia da população de São Paulo, garantindo a todos o direito de participar da riqueza da Cidade e da Nação.”

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado,

Senador Suplicy.

Antes de passar a palavra ao próximo orador, encontra-se à minha destra, fisicamente no Plenário, o Vereador Paulo dos

Reis. Um Vereador combativo, um Vereador atuante que, em instantes, vai presidir esta sessão.

Então, quero agradecer a presença do Vereador Paulo dos

Reis, que está aguardando a postos. E também dizer que fiz o registro público e o faço novamente, Vereador Reis, com os colegas, fundamentalmente, que dialogaram comigo, Vereador Antonio Donato e V.Exa., em relação ao Mova e a solução que será afirmativamente positiva dada a essa questão, a começar pela Câmara Municipal, iniciativa dos colegas Vereadores.

Tem a palavra o nobre Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - (Por videoconferência) -

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Hoje é Dia do Migrante e quero incluir também o imigrante, pois muitos têm o pezinho vindo de outro lugar. Eu sou originário do Estado da Bahia, migrei para São Paulo na década de 1960 e passei por tudo aquilo que todos, que vêm de diversos Estados, passam, principalmente os do Nordeste, para se aventurarem nessa selva de pedra, nessa terra santa, que é São Paulo.

Tenho uma gratidão muito grande e quero render minhas homenagens a esses batalhadores, que vieram e transformaram

São Paulo nessa pujança. É por isso que eu, como Vereador, me dedico muito à causa, principalmente das pessoas que mais necessitam na cidade de São Paulo. Quando nós migramos de diversos Estados desse país, vamos primeiro para a periferia.

Eu não fugi a essa regra, vim para São Paulo, no bairro-cidade de São Mateus. Foi lá que aprendi e me preparei e hoje tenho orgulho de ser Vereador de São Paulo.

Então, minhas homenagens a todos os migrantes e peço a Deus que ilumine a todos. Que possamos, hoje, como parlamentares, ajudar todas essas pessoas que vêm se aventurar nessa grande cidade que é São Paulo.

Quero também fazer uma menção à questão habitacional da cidade de São Paulo. Acompanho de perto a Sehab, o Conselho das Entidades Habitacionais de São Paulo, o Instituto São Paulo de Ação Voluntária e outras Organizações Sociais que trabalham com habitação popular, principalmente na questão do Minha Casa Minha Vida.

Quero levar uma mensagem a todos que estão inscritos nos projetos do Minha Casa Minha Vida: tenham paciência, está tudo parado, porque dependemos muito do Governo do Estado e, ainda mais, do Governo Federal. O Governo do Estado está trabalhando para o CDHU, e o Governo Municipal, para a Cohab. Mas, precisamos de um aval efetivo do Governo Federal e isso não está acontecendo.

Então, precisamos ter um pouco de paciência, pois logo passaremos por essa fase de pandemia e retomaremos as reuniões com todos os que necessitam de habitação. Continuaremos dando orientação e temos certeza de que, inclusive, daremos aquele abraço que dávamos antes da pandemia.

Esse foi um pedido das Organizações Sociais, pediram que eu fizesse essa manifestação. Quero dizer que estamos integrados e estou na retaguarda, sim, do movimento de habitação da cidade de São Paulo. Tenho orgulho de participar delas há mais de 20 anos e acompanho a vida de várias pessoas. Hoje mais de

25 mil famílias estão nos seus apartamentos e nas suas casas, graças a esse programa de Governo.

Mas, ainda há mais de 30 mil pessoas precisando de habitação. Queremos o aquecimento da economia e que o Governo retome de imediato essa questão habitacional do Minha Casa Minha Vida.

É isso, Sr. Presidente. É a minha mensagem às pessoas que hoje carecem de sua habitação, apesar de que garantimos

- quando fui Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente no Plano Diretor da cidade de São

Paulo - que todos aqueles que estivessem assentados há mais de cinco anos poderiam regularizar seu imóvel na Secretaria de

Habitação do Município de São Paulo. Isso está acontecendo, está em andamento, embora ainda muito lentamente. Mas,

esperamos que comecem a retomar isso de imediato.

Esse foi um instrumento muito importante, porque antes o

Ministério Público processava o dono do terreno por deixar que

o invadissem, quem estava morando também porque ocupou

o terreno e ficava aquela briga. Hoje não ocorre mais isso, a

Prefeitura chama para si a responsabilidade e temos, sim, como regularizar o imóvel.

Por isso, apresentei um projeto autorizando a Prefeitura a executar serviços de zeladoria nesses bairros e espero a aprovação e o apoio de todos os meus colegas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado,

Vereador Gilson Barreto. O próximo orador é o nobre Vereador

Alfredinho. Tem V.Exa. a palavra.

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Por videoconferência) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Vereadores, muito boa tarde. Quero tratar de dois ou três assuntos.

O primeiro é falar um pouco da minha preocupação com

o que está acontecendo no transporte coletivo de São Paulo.

Quando foi anunciada a retomada gradual das atividades econômicas, nos chamou atenção a situação do transporte coletivo.

Pois bem, o Prefeito ameaçou que se na segunda-feira da semana passada não estivessem todos os passageiros dos ônibus sentados, o Secretário seria demitido - demitiu ou ele pediu demissão, não sei o que aconteceu. Os Vereadores até defenderam o Secretário, eu não vou acusá-lo, sei como é difícil. Um sistema de transporte como o da cidade de São Paulo, que transporta a imensa população da Cidade, tem suas dificuldades.

O transporte coletivo não mudou em nada, os ônibus continuam todos os dias lotados, os passageiros estão andando espremidos igual a sardinha em lata, nada mudou, portanto, a promessa do Prefeito não foi cumprida. É mais uma promessa não cumprida em relação às propostas apresentadas no combate à pandemia. E essa é uma preocupação que precisa ser resolvida. Talvez, já que a atividade econômica está voltando de forma gradual, seria melhor organizar os horários de entrada e saída das pessoas do trabalho. Essa coisa de colocar as pessoas para entrar no trabalho às 10h, todas elas vão no mesmo horário para trabalhar por quatro horas e voltam no mesmo horário.

Seria o caso de pensar em horários diferenciados, já que estão voltando de forma gradual às atividades econômicas. Esse é um grande risco, as periferias estão sofrendo muito com as contaminações, os infectados estão aumentando bastante e todos sabem. Não adianta toda vez comentar sobre isso, todos sabem que, hoje, a doença está basicamente na periferia.

Outro assunto é que está assustadora a violência policial em São Paulo e no Brasil, mas vamos falar de São Paulo. Isso tem a ver com o momento político que vivemos. O Presidente

Jair Bolsonaro incentiva, a cada dia, o ódio, a violência, a discriminação, e me parece que os policiais, que a Polícia Militar agora se acha! Não vou dizer que é a Polícia Militar inteira, mas alguns acham que podem fazer o que quiser, que não existe mais leis, que o Presidente Jair Bolsonaro está dando apoio para discriminar os jovens negros da periferia.

Esse ocorrido na Vila Clara é um absurdo dos mais cruéis que vimos nos últimos tempos na Cidade. Um jovem pobre, morador de uma comunidade carente, foi encontrado numa viela, altas horas da noite. Foi levado, torturado e morto. Segundo o que por lá se comenta, dizem que o policial que assassinou o jovem, segundo acusações, falou que era um recado para a comunidade, porque estavam acontecendo alguns furtos. E não se importou se o rapaz era culpado ou não, assassinou o rapaz para mandar um recado. Olha, que absurdo!

Fora isso, a abordagem truculenta que vem sendo feita pelos policiais não é normal. Essa é uma responsabilidade do Governador João Doria porque, quando assumiu o Governo, deu corda para eles. É preciso acabar, de uma vez por todas, com esse tipo de ação policial. Fico até com dó do Coronel Camilo - que foi Vereador conosco - porque todos os dias tenta justificar o injustificável. Quando conviveu conosco, era uma pessoa com quem dialogávamos bem, muito democrático quando debatia os problemas, mas não está conseguindo justificar as ações de violência policial que vêm acontecendo na cidade de São Paulo.

Esses assuntos, Sr. Presidente, nos deixam preocupados, nós, Vereadores da Cidade com tantos problemas.

Por último, quero dizer que tudo isso faz parte do difícil momento político que o País vive. Olhem o que está acontecendo: o Fabricio Queiroz foi preso e o Ministro da Educação – o pior ministro da história da Educação - foi demitido. Ontem, alguns defensores disseram que fez um grande trabalho pela Educação, mas ninguém aponta porque ele não fez nada. Quero saber qual foi o bom trabalho que esse ministro apresentou, durante o período em que exerceu o cargo de Ministro da Educação? Só provocou confusão. Para completar, seu último ato de maldade foi cortar a cota dos negros das universidades.

Sr. Presidente, meu tempo acabou.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado, nobre Vereador Alfredo Cavalcante. Passo a palavra ao Vereador Claudio Fonseca e a presidência ao Vereador Paulo dos Reis, do Partido dos Trabalhadores. Esta é uma Casa dinâmica, democrática, multifacetada e nós olhamos para o Parlamentar.

O Vereador Reis é combativo, atuante, ativo, republicano. Toda confiança ao passar a presidência a V.Exa, assim como a todos os outros Colegas, mas a V.Exa. o farei neste momento.

- Assume a presidência o Sr. Reis
O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Assumindo a presidência dos trabalhos da Câmara Municipal, passo a palavra ao nobre

Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (CIDADANIA) - (Por videoconferência) - Sr. Presidente Paulo Reis, tenho a satisfação sempre de participar da Comissão de Constituição e Justiça, onde tem assento também V.Exa., muito combativo, competente, homem dedicado à luta, que teve uma vitória importante em relação ao Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, o Mova.

A primeira pessoa que ouvi tratando desse assunto foi o

Vereador Reis, inclusive, com encaminhamento, ontem, na CCJ,

com parecer meu favorável. Nós votamos, mas depois não houve possibilidade de votar no Plenário, infelizmente.

Parece que os encaminhamentos dados e a atuação de

V.Exa. deram conta da notícia que o Presidente da Câmara

Municipal trouxe hoje ao Plenário, informando que haverá um desfecho positivo em relação à luta que V.Exa. encabeçou, junto

com outros Vereadores, mas reconheço que V.Exa. foi quem protagonizou o assunto logo de início.

Aproveito que estamos tratando questão relacionada à

Educação, para dispor um pouco sobre o assunto da retomada das atividades presenciais nas escolas, não só na cidade de São Paulo, mas em todo o Estado, conforme anúncio que foi feito pelo Governo do Estado.

Na verdade, o Governador do Estado disse que, no dia 26 próximo, quarta-feira, vai anunciar parâmetros para a reabertura das escolas, seja da rede privada ou municipal em todo o Estado de São Paulo.

São parâmetros, não anunciará a data para reabertura das atividades escolares, tampouco serão parâmetros impositivos,

mas para que se considerem esses parâmetros para as redes públicas de ensino, nas 644 cidades que compõem o Estado de

São Paulo, mais a Capital.

A exemplo do que foi feito quando anunciada a reabertura de algumas atividades econômicas, esses parâmetros devem ser obedecidos, ser um guia, na verdade, para a fixação de protocolos a serem firmados.

Com esse anúncio, muitos entenderam que as atividades escolares seriam retomadas. Mas se fossem retomadas, de forma imediata, essa decisão viria carregada de imprudência e de imensos riscos, porque o sistema escolar, as redes pública e privada, sequer se preparou para o chamado “novo normal” ou a transição entre o normal e o “novo normal”.

Vamos receber, na rede municipal de ensino, cerca de 900 mil crianças, também cerca de 78 mil profissionais de educação entre docentes, gestores, diretores, coordenadores, assistentes de direção, agentes escolares, auxiliares técnicos e mais as pessoas que são os empregados das terceirizadas. Trata-se de um contingente enorme, superior ao da população da grande maioria das cidades de São Paulo e do Brasil, portanto requer muito cuidado. Se, no dia 26, forem anunciados esses parâmetros, a cidade de São Paulo discutirá protocolos.

Ontem, conversei com o Secretário Bruno Caetano, da Educação, quando não tratei somente de aspectos de logística das escolas, de materiais necessários como os equipamentos de proteção individual, para os alunos e profissionais de educação, para a comunidade escolar, mas também tratei questões relativas à organização do ensino, processo ensino aprendizagem, como discussão de conteúdos programáticos, de currículos escolares, porque vamos ter uma nova situação.

Estamos na metade do ano, vamos atravessar os meses de junho e julho sem atividades escolares, vamos ingressar no mês de agosto e, quem sabe, se a cidade de São Paulo já estiver em situação de cor verde - nem laranja ou amarelo -, talvez se pense na reabertura gradual das escolas, portanto, vai demandar tempo ainda.

Por isso, não adianta dizer que vamos ter rodízio de alunos, com 20% do total de alunos, por dia, de educação infantil.

Se for assim, ao final de uma semana, todos os alunos terão passado pela escola, ou seja, 100% dos alunos correndo com risco, para o caso de que não esteja tudo ok com todos os equipamentos, com alterações na disposição das bancas para alimentação, nas barreiras acrílicas, no distanciamento das salas de aula. É muito difícil evitar o contato entre crianças pequenas na educação infantil.

Então, todas essas providências têm de ser tomadas previamente, sob o risco de a escola ser um vetor de disseminação do vírus e de adoecimento também, não só dos alunos, mas também dos seus familiares, portanto muita cautela.

É preciso discutir medidas materiais, logísticas, espaciais, determinar rotas de entrada e de saída no espaço da escola, ocupação nas salas de aula, alimentação escolar com segurança alimentar, a questão da higiene e reparos nos sanitários. Há escolas que têm problemas de vazamentos, inutilidade de determinadas louças dos sanitários. E discutir a questão pedagógica, o projeto de escola, discutir a transição entre o ensino fundamental organizado por nove anos, mas que chegou aos meses de agosto-setembro, praticamente, sem aulas no ano.

Nós temos de reorganizar o currículo.

A cidade de São Paulo tem o privilégio de ter estabelecido, na década de 1990, a organização do Ensino Fundamental em ciclos de aprendizagem, ainda em discussão realizada no passado, na Administração da ex-Prefeita Luiza Erundina, com a participação dos educadores, sobre a organização do ensino em ciclos de aprendizagem que levem em consideração o desenvolvimento da criança, as diferentes fases de aquisição de conhecimento, de habilidades, respeitando seu desenvolvimento cognitivo. Isso é muito importante.

Então, nós vamos ter de reorganizar. O ensino passou a ser de nove anos. Nós vamos ter de discutir quais são os conteúdos mais relevantes, que os alunos não podem concluir sem terminar. Não pode haver a reprovação de alunos neste ano. Nós temos a progressão continuada. Tudo isso eu discuti com o Secretário no dia de ontem e disse, também, que não adianta ficar esperando o dia em que sair a portaria, a instrução normativa ou o decreto estabelecendo que nós vamos começar a ter a abertura das escolas. Um conjunto de atos tem de ser feito desde já.

Por exemplo, com relação a compras de equipamentos, seja por meio de pregão, seja por meio de licitação, não adianta ficar esperando, porque todos nós sabemos como é compra pública. Se esperarmos até agosto ou setembro para fazer essas compras públicas, as aulas não vão ser retomadas e os profissionais de Educação já deixaram claro: sem segurança, não voltam. Não têm como fazer isso. Não podem fazer isso na educação infantil, com crianças de zero a três anos, nos centros de educação infantil; nas escolas de educação infantil, com

crianças de quatro e cinco anos de idade; no ensino fundamental, nas poucas escolas de ensino médio; nos CIEJAs, os Centros

de Educação de Jovens e Adultos; na EJA, a Escola de Jovens e

Adultos; nas salas de Mova, em lugar nenhum.

Não podemos ter aglomeração sem tratar de tudo isso. É melhor, às vezes, perder três meses do que perder vidas, porque conhecimento não se adquire morto, adquire-se em vida. Construção de conhecimento também é em vida, embora mortos possam ser objeto de estudo, mas nós precisamos ter cautela.

O Secretário concordou que precisamos fazer uma ampla discussão. Não cabe precipitação. Talvez, até na próxima semana, já saiam no Diário Oficial alguns pregões para a compra de equipamentos. Inclusive, encaminhei e discuti com ele que melhor do que comprar um volume imenso de álcool gel, de luva, de máscara, seria melhor criar um benefício pecuniário, dinheiro, na conta de cada um dos servidores, para que eles possam, nesse período, adquirir periodicamente o álcool gel, a máscara, e os equipamentos de proteção individual. Sempre que há compra de milhares ou milhões de máscaras, os preços vão lá em cima e quando se trata de compra pública, os profissionais de Educação podem ter isso à disposição.
Do mesmo modo, pode-se alterar a Lei do Programa de Transferência de Recursos Financeiros, a regulamentação, para que as escolas também possam utilizar recursos que estão carimbados para determinadas despesas, utilizando o PTRF, para que a escola tenha essa autonomia. Por exemplo, nós temos o PTRF voltado à formação e neste ano não tivemos formação alguma. Esse dinheiro não pode ficar congelado. Então, é possível comprar material, é possível fazer pequenos reparos e já pensar essa escola que nós vamos ter no futuro, essa Educação que nós vamos ter no futuro próximo. Isso é necessário.

Reabrir escola sem condições é inaceitável, ainda que haja parâmetros. Haverá para todo o Estado, cada cidade tem uma situação específica, cada escola no Município de São Paulo está

inserida em um território, onde temos as várias ocorrências de óbitos, de contaminação, de pessoas que estão em UTI. Isso deve ser considerado. Ninguém mais do que os próprios profissionais de Educação nessas unidades conhecem a realidade escolar. Isso não pode ser desprezado.

A conversa foi boa com o Secretário. Nós nos colocamos à disposição para o debate, para a formulação dos protocolos necessários, para a discussão sobre o funcionamento das escolas, com a observação que fizemos, de que é precipitado, em um momento em que há ascensão do número de óbitos e internações, até mesmo se falar em retomada das atividades escolares.

É óbvio que não se pode inibir, muito pelo contrário, pode-se discutir, sim, o que é que se espera, o que é necessário para garantir a saudabilidade dos equipamentos escolares, a saúde dos profissionais de Educação, com todas as medidas preventivas, bem como a dos alunos e da comunidade que frequenta a escola. Então, a conversa foi boa e nós vamos continuar a discussão para preservar a vida dos profissionais de Educação, para preservar a vida dos nossos alunos e da população em geral. Afinal, cabe à escola estar inserida na comunidade, ter uma relação direta e viva.

Nós não estamos pensando só no professor, só no aluno.

Assim como todos os Vereadores, nós temos pensado na cidade de São Paulo, na sua população, no sistema de saúde, no sistema educacional, no sistema de transporte, nas questões relacionadas à habitação. Até por essa razão, insisti muito no Colégio de Líderes para que voltemos a discutir o PIU Vila Leopoldina, porque eu vejo como medida emergencial tratar de habitação digna para a população. É importante que retomemos - tomara - nas nossas sessões extraordinárias a discussão do PIU Vila Leopoldina.

Educação sempre - Claudio Fonseca!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Muito obrigado, Vereador

Claudio Fonseca. O próximo orador, pela tribuna virtual, é o

Vereador Antonio Donato.

O SR. ANTONIO DONATO (PT) - (Por videoconferência) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sras. Vereadoras, é uma satisfação ter o Vereador Reis como Presidente desta sessão.

Esta minha fala vem a calhar com essa presidência, porque eu vou falar, entre alguns assuntos, primeiramente, sobre o Mova, também instado pelo Presidente da Casa, Vereador Eduardo

Tuma, enfim, pontuar a situação atual dos desdobramentos da decisão do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Recapitulando: a partir de uma interpretação do Jurídico da

Secretaria de Educação, uma interpretação que nós divergimos frontalmente, foram suspensos os repasses para as entidades que são conveniadas nesse Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos, o Mova. Diante disso, esta Casa fez várias ações. Nós, próprios, convidamos o Secretário de Finanças para a reunião da Comissão de Finanças; depois, diante de dois convites que não foram aceitos pelo Sr. Secretário Bruno Caetano, nós tivemos que convocá-lo e fizemos uma audiência conjunta com a Comissão de Educação.

Já nesse momento o nobre Vereador Reis havia apresentado um projeto de lei procurando dar alguma segurança jurídica para o Secretário, diante dos argumentos dele. O que para nós parecia um excesso de rigor, porque esta Casa aprovou uma Lei que garantia a possibilidade de a Prefeitura honrar os compromissos com todos os funcionários terceirizados preservando seus empregos e salários. Essa era nossa Lei em vigor e foi ignorada pelo Secretário Bruno Caetano e pela sua assessoria Jurídica.

Nessa audiência pública solicitamos a ele que apresentasse

um projeto do Executivo, caso não fosse de seu agrado esse projeto de lei do Nobre Vereador Reis ou se tivesse alguma observação a fazer. Ele falou que iria estudar e nunca mais tocou no assunto. Simplesmente não pagou as entidades, os profissionais, os professores que trabalham nesse projeto superimportante.

Diante disso, entrei com uma representação junto ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, outros Vereadores também entraram, Vereador Celso Giannazi, algum deputado também, enfim. Muitos se movimentaram em relação a isso e o Tribunal de Contas deu uma resposta muito positiva, fez um parecer muito bem fundamentado demonstrando que era possível

e necessário pagar, dando um prazo para que a Prefeitura de fato fizesse esse pagamento.

Temos notícia de que o próprio Governo, por meio da Secretaria de Governo, Secretário Rezek, estava de acordo com a decisão do Tribunal de Contas e a nossa expectativa era que é isso já começasse a ser pago a partir de segunda-feira. Infelizmente, o Secretário Bruno Caetano continuou colocando problemas. Mas em vez de ficarmos em uma briga interminável com o

Secretário, o acordo possível que ele apresentou para o próprio

Tribunal de Contas, e foi conversado com o Sr. Presidente Tuma,

é que na segunda-feira o Executivo protocole um projeto de lei autorizando o pagamento do Mova para que possamos votá-lo essa semana ainda. O nobre Vereador Tuma, nosso Presidente, se comprometeu: chegando na segunda-feira, será lido e publicado para que na quarta-feira possamos votá-lo em primeira e eventualmente na sexta-feira ou na outra quarta-feira - o ideal seria na sexta-feira - voltá-lo em segunda, permitindo que esse pagamento seja feito.

Então, esse foi o encaminhamento dado. Aguardamos que o projeto venha na segunda-feira. Aguardamos que ele não venha com nenhum “jabuti”, que trate exclusivamente do pagamento do Mova e que possamos virar essa página.

Enfim, o impacto orçamentário é praticamente nulo, porque é

o programa de importância social muito grande, mas de dispêndio financeiro muito pequeno. Então o impacto financeiro é praticamente nulo. A Secretaria de Governo, e segundo notícias o próprio Prefeito, é a favor de pagar e não entendemos essa resistência do Secretário de Educação. Mas se for para que a coisa se resolva rapidamente, vamos procurar fazer esse esforço e votar esse projeto. O Presidente Tuma está de acordo e gostaríamos de colocar isso para a Casa toda, para que possamos encaminhar.

Cumprimento todos os Vereadores que se envolveram na defesa do Mova e foram vários, se eu citar aqui certamente vou esquecer alguém, pior ainda. Mas isso será possível ser feito ao longo do debate da semana que vem, caso o projeto chegue na segunda-feira. Espero que chegue e que o compromisso seja mantido.

Segundo ponto, gostaria de me somar à luta que vários

Vereadores têm levado junto à questão da Cinemateca. Cumprimento os Vereadores: Natalini, Eliseu Gabriel, Eduardo Suplicy,

Celso Giannazi, Xexéu Tripoli. Eu até cheguei a participar, entrar na audiência pública ontem, mas estava com problema de instabilidade na minha Internet e não consegui permanecer, mas gostaria de me somar a essa luta, colocando uma questão que acredito que seja inescapável para nós, uma ideia para ser debatida.

Enquanto tivermos um Governo como esse, eu não vejo perspectiva de melhora na Cultura e em nenhuma área. Mas vamos falar especificamente da Cultura. Tal como na Saúde, em que ainda temos um interino, na Cultura nem interino tem.

A Regina Duarte, com aquele desastre, saiu. Antes tinha um nazista que saiu e agora não tem ninguém. E nada se decide.

As coisas o vão acontecendo e vão se fazendo imbróglios, e na ponta é o patrimônio cultural do nosso país que está em risco.

Como no caso da Cinemateca, como já foi dito aqui, 110 anos de patrimônio do audiovisual brasileiro em risco na nossa cidade, num prédio municipal cedido ao Governo Federal.

Queria propor para que pudéssemos trabalhar - e acredito que seja importante e evidente que tem de fazer todo embate com o Governo Federal, porque a responsabilidade é dele - que o Município pudesse assumir o financiamento da Cinemateca nesse momento. Sugiro que pudesse ser feito da seguinte forma: evidente que deverá haver um acordo com o

Governo Federal, pelo menos, no Congresso Nacional, mas que a Prefeitura assumisse a manutenção, os recursos para manter a Cinemateca, e esses recursos fossem abatidos da dívida do

Município com o Governo Federal, ou seja, fosse uma antecipação do pagamento da dívida, utilizaríamos para financiar essa Cinemateca, porque o risco é enorme. O Vereador Natalini já colocou aqui, assim como o Vereador Giannazi e o Vereador Suplicy. O risco é enorme de perdemos um patrimônio que não tem preço e não podemos correr esse risco. A única forma que eu vejo hoje de não correr esse risco, nesse próximo período,

enquanto temos esse Governo, é que a municipalidade assuma

essa responsabilidade.

Quero propor essa forma: que possamos trabalhar no

Congresso Nacional para que a Prefeitura assuma e abata os repasses da dívida, já que a responsabilidade é Federal. Esse prédio na nossa cidade, esse patrimônio, não podemos deixar que fique nessa situação dramática para nossa cultura, principalmente, para o nosso cinema, para a cultura audiovisual do nosso País.

Então, queria propor isso e me somar a todas as iniciativas e parabenizar os Vereadores que já estão muito ativamente defendendo a nossa Cinemateca. Acho que eu não falei da

Soninha, que é formada em cinema, certamente está nessa luta também, então pode contribuir muito para esse debate.

Muito obrigado, Srs. Vereadores, Sras. Vereadoras; Sr. Presidente; parabéns, Vereador Reis, por todas as iniciativas em defesa do Mova que V.Exa. fez.

O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Muito obrigado, Presidente Antonio Donato, digo que só o fato de eu ver hoje o Presidente Eduardo Tuma falar que realmente esta Casa está abraçando essa questão do Mova, todos os Vereadores, e que a Câmara vai resolver essa questão, eu fico muito contente. Há alguns meses as pessoas, os trabalhadores batem as nossas portas, e temos cobrado muito, mas há essa grande dificuldade na Secretaria Municipal de Educação. Então, pelo que percebi realmente a questão vai ser resolvida. Eu também agradeço a

todos e parabenizo os Vereadores que militaram nessa ideia

de resolver essa questão, que estão trabalhando por ela e, com certeza, nós teremos um resultado positivo.

A próxima oradora é a Vereadora Soninha Francine, que segundo o Donato falou, é do cinema. Eu também gostaria de ser do cinema viu, Vereadora. Tem a palavra a nobre Vereadora Soninha Francine.

A SRA. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA) - (Por videoconferência) - Mas eu quis ser da política, Vereador, não fiquei no cinema. Obrigada, pela lembrança, Vereador Donato, e quero endossar as falas a respeito dessa busca por uma solução do Mova, é um exemplo de como, às vezes, não conseguimos resolver um problema na política, por meio do diálogo, do convencimento e da persuasão. Às vezes, por causa do receio do gestor público em confrontar um parecer da sua assessoria jurídica, a saída política mesmo é vir com outro parecer e recorrer à Justiça para resolver um problema. Pode ser o caso agora dessa solução muito engenhosa oferecida pelo Vereador Donato

para que o Município consiga aportar recursos na Cinemateca, que é fazer um encontro de contas. Socorremos o equipamento

cultural ligado ao Governo Federal e deduz isso da dívida que

o Município tem com a União. Quem sabe conseguiremos fazer

isso pela via política, quem sabe de alguma maneira conseguiremos fazer isso por via judicial, vários problemas vêm sendo enfrentados dessa maneira.

E por falar nisso, na política, na via judicial, na Subcomissão de Cultura nós temos discutido com os movimentos sociais alternativas para que a Secretaria de Cultura praticamente socorra os artistas, técnicos, produtores que não podem trabalhar,

foram impedidos de trabalhar, durante a quarentena, a calamidade pública. A Cultura conseguiu, obteve a seguinte resposta,

o seguinte posicionamento: A Cultura não pode simplesmente

transferir recursos para os trabalhadores da cultura sem exigir nada em troca. A Cultura pode contratar os trabalhadores para

oferecerem algum produto, algum serviço e construiu assim

alguns chamamentos, alguns editais, como o 2/2020, que é exatamente procurar manter atividades daqueles que exercem

uma atividade que pode ser transmitida online, uma peça de teatro, uma apresentação circense, essa é uma das possibilidades. Outros que podem oferecer oficinas, orientações, alguma formação na sua atividade, ensinar como se faz alguma coisa.

E aqueles que não têm esse perfil, para que possam fazer um

relato das suas experiências, para que possam contar o que já viveram, o que já vivenciaram e com um pagamento de 700 por cada atividade aprovada e oferecida.

Pois bem, a Justiça suspendeu esse edital, concedeu uma liminar a favor de um munícipe, de um cidadão que diz que é um absurdo a Cultura gastar milhões de reais, sempre com os mesmos artistas, em plena pandemia, mas não se trata de milhões de reais para sempre os mesmos artistas. É um valor razoável, aliás, precisaria ser muito maior do que isso para uma ampla distribuição, para uma gama muito grande de profissionais com perfil que não é o das estrelas da Cultura como dá a entender esse pedido.

Mas a juíza acatou o pedido e suspendeu o edital dizendo

que se precisava ver se esse dinheiro não faria falta para socorrer a Saúde, para a atenção emergencial à calamidade e à pandemia. Precisamos de recursos e tem que ser analisado se eles não faltarão por causa disso.

A área da Cultura, na verdade, já teve inúmeras dotações anuladas, tanto do seu orçamento original como de emendas parlamentares, exatamente para que houvesse transferência de recursos, por exemplo, para atenção à população em situação de rua. O fomento ao forró foi um desses casos: dotação anulada, transferida para Pop Rua. Então, a Cultura vai usar os recursos de que dispõe, do que sobrou para essa pasta, para fazer aquilo que é seu papel: fomento às atividades artísticas,

culturais, de criação, de produção, de formação.

Eu, que presido a Subcomissão de Cultura, e o Vereador Donato, que é o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento e também membro da Subcomissão de Cultura, preparamos um documento.

- Falha técnica na transmissão. Transcrição prejudicada.

O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Religue o som, pois V.Exa. desligou o microfone, Vereadora Soninha.

A SRA. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA) - (Por videoconferência) - Desculpe. Não sei onde parei, mas quero dizer que eu e a assessoria do Vereador Donato produzimos um ótimo documento para demonstrar à juíza que esse recurso será muito bem utilizado, exatamente no contexto da pandemia. É preciso que seja oferecida a possibilidade de atividades virtuais durante a quarentena. Então, até peço à Presidência da Casa que, se possível, solicite uma agenda, um despacho com a juíza encarregada porque, ao que sabe, ela não tem mesmo conhecimento de como funciona a Cultura dentro da Municipalidade, e para que consigamos uma resposta o quanto antes, porque, enquanto isso, as atividades e também os recursos estão parados.

Já que falei em Pop Rua, que recebeu parte dos recursos anulados da Cultura, peço ao José Luiz que exiba a breve apresentação que preparei - com base em uma matéria de um jornal do Estado de Washington, nos Estados Unidos - em resposta a um questionamento feito durante uma audiência pública em que estava presente o representante da Secretaria de Direitos Humanos, ocasião em que solicitei a essa Secretaria, que não é presa pelas mesmas tipificações super-rígidas da política de assistência social, que cogitasse a possibilidade de criar campings para a população em situação de rua.

- Oradora passa a se referir a imagens na tela de projeção.

A SRA. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA) - (Por videoconferência) - Eis um dos vários exemplos disponíveis pelo mundo de como o camping pode, sim, ser uma das alternativas

de acolhimento à população em situação de rua. A cidade de

Olympia, capital do Estado de Washington, viu, no final de

2018, sua população em situação de rua ser multiplicada por

dez, com barracas por toda parte. Uma decisão do Tribunal de

Justiça impediu a cidade de remover as barracas, a menos que

houvesse vagas de abrigamento. Como a cidade não dispunha de vaga para todas elas, então se resolveu cercar um estacionamento e permitir que a população de rua montasse suas barracas dentro daquela área.

Claro que essa ação foi contestada, claro que houve contestações. Algumas pessoas disseram o seguinte: “Na verdade,

o que vocês querem é varrer a população de rua, socar todo mundo num terreno só, que é para tirar as barracas da vista de outras pessoas”. Outras pessoas acharam que se tratou de

uma alternativa interessante principalmente para as pessoas

em situação de rua que de maneira alguma se adaptam aos modos convencionais de acolhimento, porque têm problemas

com uso de drogas, questões relacionadas à saúde mental, passagem pela polícia e às vezes só têm seu acesso permitido

caso tenham a ficha limpa. Assim, muitos entenderam que essa seria uma alternativa interessante. Já faz mais de um ano que o

camping foi montado, e o jornal da cidade de Seattle, também

no Estado de Washington, foi verificar como vinha sendo essa alternativa.

Em resumo, o que foi constatado é que o camping, obviamente, não resolve todos os problemas. Mesmo com o camping, continuou havendo a presença de barracas em outros

locais da cidade, mas em menor número. Um acampamento sob

uma ponte, por exemplo, numa avenida central, com mais de 70

barracas, passou a ter um número muito menor; inclusive pessoas que estiveram no camping legalizado e não se adaptaram

acabaram saindo.

Acho que acabei juntando slides diferentes na mesma apresentação. Passarei os slides de novo em outra ocasião, até porque preciso concluir meu pronunciamento.

Quais são os desafios do camping? Um deles é selecionar quem vai para o camping: se são aqueles que já estão mais organizados, que já são mais cooperativos, que têm condições

de contribuir com o próprio funcionamento do camping - limpeza, manutenção, organização, etc. -, essa é uma escolha; ou

se podem ir para o camping justamente aqueles que são mais desorganizados, que são mais refratários, que não conseguem

se adaptar a outros tipos de serviço de acolhimento.

Em resumo, penso que a melhor das conclusões é a seguinte: em vez de se criar um camping para mais de 100 pessoas ao mesmo tempo, como foi o caso na cidade de Olympia, que se criem diversos campings para um número menor de pessoas - 20 ou 30 pessoas. Assim, consegue-se criar ambientes coletivos - como acontece na vida real, nos campings informais, irregulares -, mas com pessoas de vários perfis, em que umas atendem as outras. Um dia, um está mais organizado, o outro, mais atrapalhado; um está careta, o outro alterado. Assim, nesse ambiente de camping, consegue-se administrar melhor um tipo de convivência com 20 a 30 pessoas do que num albergue,

que por abrigar mil pessoas é um lugar inadequado, embora um

camping para dezenas, centenas de pessoas também não seja

exatamente o melhor lugar.

Em outra ocasião, tratarei somente desse tema, organizando novamente minha apresentação e mostrando, inclusive,

algumas ilustrações dessa experiência na cidade de Olympia,

que vem também sendo reproduzida em outras cidades dos

Estados Unidos. E repito o que eu disse em outra ocasião:

pensamos que Brasil e Estados Unidos são completamente

diferentes - são, sim, de muitas maneiras -; mas, do ponto de

vista do desafio de lidar com a população em situação de rua, as questões são muito parecidas.

O que mude talvez seja o tipo de substância utilizada de maneira nociva; lá são encontradas agulhas e aqui são encontrados cachimbos improvisados para o uso de crack. Mas, fora a substância em si, os problemas são muito semelhantes, e as experiências podem, sim, servir como referência para as nossas.

É isso, Presidente. Obrigada pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Muito obrigado, nobre Vereadora Soninha Francine.

O próximo a fazer o uso da palavra na Tribuna Livre Virtual é o Vereador Daniel Annenberg.

O SR. DANIEL ANNENBERG (PSDB) - (Por videoconferência) - Boa tarde ao Presidente Reis, aos Vereadores e Vereadoras e a quem nos ouve e nos vê pela TV Câmara e pelas redes sociais.

Quero fazer algumas considerações hoje, começando pela

Cinemateca, deixando claro que ontem eu participei da audiência pública e, apesar de não ter conseguido ficar muito tempo, quero dizer aos Vereadores Natalini, Eliseu Gabriel e Giannazi que contem comigo, pois a Cinemateca é um patrimônio da cidade de São Paulo que nós não podemos deixar fechar. Estou junto com V.Exas. e já devo ter assinado abaixo-assinado. Quero dizer à Frente Parlamentar que estou junto com V.Exas. pela sobrevivência e recuperação da Cinemateca. Contem comigo.

O segundo ponto que quero abordar hoje é a regulamentação feita esta semana pelo Prefeito Bruno Covas – com a presença de vários Vereadores, Secretários e várias outras autoridades - do auxílio-hospedagem para mulheres vítimas de violência. Por ser um assunto tão necessário, fiquei muito feliz de participar de uma cerimônia, que contou com a sensibilidade do nosso Prefeito nessa questão importantíssima, principalmente no período em que estamos vivendo, de pandemia.

O auxílio-hospedagem vai ajudar aquelas mulheres que são vítimas de violência doméstica e que não têm para onde ir. Daí a importância dessa regulamentação, na qual insisti tanto em muitas sessões passadas.

Então, parabéns ao Prefeito Bruno Covas por mais essa regulamentação.

Quero ainda falar um pouco sobre o que nós vivemos no

Brasil não só na semana passada, mas ontem: a invasão de hospitais por bolsominions. Após o Presidente dar uma declaração pedindo às pessoas que entrassem nos hospitais para verificar se lá havia mesmo doentes, outro hospital de campanha foi invadido. Uma irresponsabilidade tremenda do Presidente,

aliada à agressão ao STF. Enfim, é um descalabro esse Governo

Federal, que, ainda bem, teve a saída de mais um Ministro,

desta vez o da Educação, que está sendo considerado o pior

Ministro da Educação da história do Brasil. A minha dúvida é se

o próximo será pior que esse. Aliás, esse Governo também tem

o pior Ministro do Meio Ambiente, o pior Ministro de Relações

Exteriores e o pior Presidente da história deste país.

Esse Governo Federal é um descalabro, e infelizmente nós não podemos contar com ele. Por conta disso, estamos numa situação delicada, pois, além da crise sanitária e econômica, enfrentamos uma crise política. Daí a importância de todos nós,

que não fazemos parte do Governo Federal, nos unirmos para

ajudar, com o apoio dos governadores, dos prefeitos e de outras autoridades, pois a situação é muito delicada.

Para terminar, quero abordar um assunto que acho o mais

importante: a questão já citada aqui de mortes e violência

contra negros nos últimos dias. É um absurdo isso que estamos

vivendo. Por conta disso, gostaria de ler rapidamente o que o
Reitor da Faculdade Zumbi dos Palmares, Sr. José Vicente, me mandou há poucos dias, convidando a mim e a todos os Vereadores desta Casa a integrarmos um movimento voluntário e gratuito chamado Vidas Negras Importam de Verdade, de combate ao racismo e promoção da igualdade e diversidade racial,

organizada pela Faculdade Zumbi dos Palmares.

Segundo esse manifesto, que vai ser lançado no dia 30

de junho, em São Paulo, quando a polícia, a política e pessoas poderosas colocam-se de joelhos para se solidarizarem com

as vozes negras nas ruas, nasce uma oportunidade fantástica para o avanço da sociedade e um estímulo encorajador para o fortalecimento da luta antirracista.

Nós queremos respirar! Esse é o manifesto Vidas Negras

Importam de Verdade. Nós queremos respirar! Esse manifesto deve estar disponível, e convido todos os Vereadores a assinarem nos próximos dias; aliás, com as dez ações que estão sendo propostas.

Para terminar e ainda falando sobre esse assunto, muito

proposital foi a coluna de hoje na Folha assinada pela articulista Djamila Ribeiro, dizendo o seguinte: “Muitas pessoas têm

me perguntado recentemente o que elas podem fazer em prol da equidade racial no país. Quando Angela Davis afirmou que não basta não ser racista, mas é necessário ser antirracista, fez um chamado à ação, à transcendência do mero repúdio moral à discriminação”.

Bom, há muito a ser feito, mas ela destacou um elemento que é central na formação e constante atualização do sistema racista: a educação. A luta dos movimentos negros pela transformação no sistema educacional remonta às fundações deste país. Ela vai nesse sentido e, no mesmo texto, ela cita a educadora Azoilda da Trindade, que sintetiza a indignação que

deve canalizar a transformação do ambiente escolar para crianças e jovens negros: “É impressionante que, por muito tempo,

ninguém se preocupou com a importância de colocar, no acervo

de brinquedos das crianças da Educação Infantil, bonecas e bonecos negros, livros infantis com imagens e personagens negros

em posição de destaque, não ter mural com personagens negros, não serem trabalhadas as lendas, as histórias e a História

Africana, entre outras formas de afirmação de existência e de valorização dos negros em nosso país”.

Como se vê, a valorização da educação antirracista é uma medida de urgência histórica, constante, que deve ser feita por toda a sociedade civil, dos diretores aos pais, dos Secretários e Secretárias Municipais e Estaduais aos órgãos de Justiça, entre tantas pessoas e instituições que devem se preocupar com a promoção do ensino histórico e político da luta da população negra brasileira, que segue resistindo neste país. Sobre isso é o artigo da Djamila Ribeiro de hoje na Folha de S.Paulo.

Quero dizer que vidas negras importam, sim. Queremos respirar! O apoio deste Vereador à luta antirracista neste país continua.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Eu que agradeço. Vamos, então, ouvir a última Vereadora que está inscrita na tarde de hoje, Vereadora Juliana Cardoso. (Pausa). Juliana Cardoso não está na sala? (Pausa).

Mais algum Vereador quer fazer uso da palavra? Se não

houver nenhum Vereador para fazer uso da palavra, vamos encerrar a Tribuna Livre.

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) - (Por videoconferência) -

Estou aqui. Estão me ouvindo?

O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Vereadora Juliana Cardoso apareceu. V.Exa. tem a palavra.

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) - (Por videoconferência)

- Muito obrigada, Sras. e Srs. Vereadores, telespectadores da TV

Câmara São Paulo.

Eu queria falar um pouquinho sobre a questão dos ambulantes da cidade de São Paulo. Já há duas semanas que estamos

fazendo uma tentativa de dialogar com os Secretários tanto de

Subprefeitura, quanto a Secretária Aline Cardoso, do Trabalho,

que hoje está responsável pela a abertura e os protocolos de como será feita a volta dos ambulantes e dos comércios na Cidade.

Primeiro, queria deixar claro que precisávamos ainda estar em isolamento social. A abertura e o afrouxamento para o comércio são muito ruins neste momento, pois ainda somos o

epicentro da Covid-19 e ainda estamos na luta para assegurar

que as pessoas não sejam infectadas e não entrem em óbito.

Quando você faz essa ação, por óbvio, os ambulantes da

cidade de São Paulo também querem seu espaço e também

dialogar sobre como será a volta deles na Cidade. Isso não está

sendo possível. Não está sendo possível nem uma escuta porque há duas semanas temos conversado, inclusive em audiência

pública chamada com Secretário de Subprefeituras, que não compareceu, mas quem compareceu foi o Secretário de Segurança para querer tentar emplacar, mais uma vez, a repressão.

Seguimos dialogando por telefone com o Secretário e consegui falar com o Secretário-adjunto de Subprefeitura.

Fiquei bastante espantada porque esta pasta é a que cuida dos ambulantes da cidade de São Paulo e ele diz que não é com ele,

que não estava sabendo de como encaminhar isso porque tudo estava sendo encaminhado para a Secretaria de Trabalho. Pois bem, ligamos para a Secretária Aline, conversamos e ela disse, por telefone, que os ambulantes não iriam retomar as suas atividades agora porque era muita aglomeração, porque tinha muita dificuldade. Eu disse que os ambulantes já estão na rua e, querendo ou não, o que nós podemos de fato encaminhar

e ajudar neste momento seria qual a melhor forma para eles

estarem na rua e com isolamento social, já que fizeram o afrouxamento com o comércio da cidade de São Paulo.

Então, nobres Vereadores e Vereadoras, público que nos

assiste pela TV Câmara São Paulo, até a presente data, o Sr. Prefeito Bruno Covas não fez nada pelos ambulantes, não entraram

na Cidade Solidária, não tiveram o TPU suspenso e estão sem a

mínima condição de trabalho.

Peço ao Sr. Presidente desta Casa que se comprometeu

em audiência pública fazer e ajudar para que os ambulantes

possam pensar na retomada deles com todas as medidas

cabíveis neste momento, para que abra a porta e possamos

ter uma reunião com a Secretária Aline, com o Secretário de

Subprefeitura e consigamos de fato escutar e fazer o possível

para que esses ambulantes possam retomar às ruas. Se eles

não puderem retomar as ruas, ok, então por que não pensamos

em uma renda emergencial da cidade de São Paulo para esses

ambulantes? Por que não pensamos, então, na suspensão do

Termo de Permissão de Uso? Mas o que não dá é deixarmos

essas pessoas morrerem de fome ou serem obrigadas a ir para

a rua e ter o dinheiro para pagar o aluguel, as mercadorias e também o Termo de Permissão de Uso.

Era isso que eu queria falar, Sr. Presidente. Muito obrigada,

] nobres Vereadores e Vereadoras.

O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Obrigada, Vereadora

Juliana Cardoso. Quero lembrar que na terça-feira, às 14h, teremos o Colégio de Líderes e, às 15h, a sessão ordinária. Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) (Por videoconferência) - Sr. Presidente, se for possível, gostaria de falar uma palavra.

Gostaria de registrar que nestes dias está se formando a

Frente Parlamentar pela renda básica de cidadania, uma iniciativa de inúmeros Deputados Federais e Senadores. Já há mais

de 100 Deputados Federais e Senadores que assinaram para

batalharem pela renda básica de cidadania. Trata-se de uma

iniciativa, dentre outras, do Deputado Federal de Pernambuco,

o João Campos, filho do ex-Governador Eduardo Campos que

infelizmente faleceu em um desastre de avião há alguns anos,

mas que era uma pessoa muito respeitada. Trata-se de um jovem parlamentar que resolveu abraçar essa causa.
Gostaria apenas de registrar que ele está convidando todos os Deputados Federais e Senadores para fazer parte desta

Frente Parlamentar pela renda básica de cidadania. Esse era

o registro que gostaria de fazer na Câmara Municipal de São

Paulo. Muito obrigado, Presidente Reis.

O SR. PRESIDENTE (Reis - PT) - Muito obrigado, Vereador

Eduardo Matarazzo Suplicy.

Não havendo mais inscritos, vou encerrar a presente Tribuna Livre.

Estão encerrados os nossos trabalhos.

Tenham todos uma boa tarde.

EXPEDIENTE DESPACHADO PELA PRESIDÊNCIA EM

19/06/2020

Requerimentos

VEREADOR ELISEU GABRIEL (PSB)

13-00320/2020 - Apensamento do PL 715/2017 ao PL

116/2010.

VEREADOR AURÉLIO NOMURA (PSDB)

13-00325/2020 - Requer informações à Secretaria Municipal das Subprefeituras acerca da PPP de Iluminação Pública

- Concessão Administrativa nº 003/SMSO/2018.

13-00337/2020 - Voto de pesar pelo falecimento do Sr.

Fernando Miyake.

13-00338/2020 - Voto de pesar pelo falecimento do Sr.

Masayoshi Kobayashi.

13-00339/2020 - Voto de pesar pelo falecimento do Sr.

Tadao Yamashita.

13-00340/2020 - Voto de pesar pelo falecimento do Sr.

Masatake Suzuki.

13-00341/2020 - Voto de pesar pelo falecimento do Sr.

Oswaldo Yamato Takaki.

13-00342/2020 - Voto de pesar pelo falecimento do Sra.

Yoci Higa.

13-00343/2020 - Voto de júbilo e congratulações à Associação Cultural e Esportiva Saúde.

13-00344/2020 - Voto de júbilo e congratulações ao Hospital Santa Cruz.

VEREADOR RODRIGO GOULART (PSD)

13-00345/2020 - Voto de pesar pelo falecimento do Sr.

Alcanto Suga.

13-00346/2020 - Voto de pesar pelo falecimento do Sr.

Luiz Boscolo.

VEREADORES AURÉLIO NOMURA (PSDB), RICARDO

NUNES (MDB), RODRIGO GOULART (PSD), EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT), ALESSANDRO GUEDES (PT), SOUZA SANTOS (REPUBLICANOS), CLAUDIO FONSECA (CIDADANIA), RICARDO TEIXEIRA (DEM), ELISEU GABRIEL (PSB),

CAIO MIRANDA CARNEIRO (DEM), JOSÉ POLICE NETO

(PSD), PATRÍCIA BEZERRA (PSDB), ZÉ TURIN (REPUBLICANOS), REIS (PT), NOEMI NONATO (PL) E ATÍLIO FRANCISCO

(REPUBLICANOS)

13-00347/2020 - Coautoria do PL 300/2020 pelos signatários.

VEREADORES ANDRÉ SANTOS (REPUBLICANOS) E ISAC

FELIX (PL)

13-00348/2020 - Coautoria do PL 204/2017 pelos signatários.

VEREADORES MARIO COVAS NETO (PODE) E TONINHO

VESPOLI (PSOL)

13-00349/2020 - Coautoria do PL 667/2015 pelos signatários.

VEREADOR OTA (PSB)

13-00350/2020 - Justifica falta.

VEREADORES RICARDO NUNES (MDB) E ZÉ TURIN

(REPUBLICANOS)

13-00351/2020 - Coautoria do PL 17/2017 pelos signatários.

INDICAÇÕES RECEBIDAS PARA PUBLICAÇÃO

VEREADOR CELSO GIANNAZI (PSOL)

09-00981/2020 - Homologação do resultado do concurso

de acesso ao cargo de Coordenador Pedagógico e nomeação

dos aprovados.

09-00982/2020 - Homologação do resultado do concurso

de provimento do cargo de Auxiliar Técnico de Educação (ATE) e

nomeação dos aprovados.

09-00983/2020 - Fim dos plantões nas escolas, considerando as medidas para enfrentamento da pandemia decorrente do

coronavírus.

VEREADOR DALTON SILVANO (DEM)

09-00973/2020 - Fiscalização e providências, conforme protocolo 20190046605658. - Rua Silva Bueno, 1412. - Ipiranga.

VEREADOR GILBERTO NATALINI (PV)

09-00948/2020 - Recuperar pontos de Iluminação Pública

apagados. - Praça Tuney Arantes. - Jd. Taquaral

09-00949/2020 - Incluir na programação de coleta de lixo. -

Rua de acesso da Praça Tuney Arantes. - Jd. Taquaral

09-00943/2020 - Operação tapa buraco - R. Ibirajuba, alt.

2 - Vila Silvia

09-00944/2020 - Capinação em guias e sarjetas - R. Cabocla. Toda extensão - Vila Paulistânia.

09-00945/2020 - Capinação em guias e sarjetas - R. Mutu-

-Poranga. Toda extensão - Jardim Piratininga.

09-00946/2020 - Poda de árvore em toda extensão - Rua

Petimbuaba alt. 75 - Jardim São Francisco (Zona Leste)

09-00947/2020 - Fiscalização no local, onde funciona uma

empresa de reciclagem de material de construção, para verificar

emissão de poeira que pode causar problemas nas pessoas ao

redor - Rua Mario de Castro nº 114 - Penha de França

09-00950/2020 - Recapeamento asfáltico. - R. General

Serra Martins - Vila da Saúde.

09-00951/2020 - Tapa Buraco. - R. Alba, 674. - Pq. Jabaquara

09-00952/2020 - Tapa Buraco. - R. Alba, 730. - Pq. Jabaquara

09-00953/2020 - Pintar Mesas e Bancos. - Praça Tuney

Arantes. - Jd. Taquaral

09-00954/2020 - Podar árvores para favorecer iluminação. -

Praça Tuney Arantes, em toda extensão. - Jd. Taquaral

09-00955/2020 - Podar árvores para favorecer iluminação. -

Rua de acesso da Praça Tuney Arantes. - Jd. Taquaral

09-00957/2020 - Recuperar piso da quadra de skate. - Praça Tuney Arantes. - Jd. Taquaral

09-00958/2020 - Retirar Bowl (rampa de skate). - Praça

Tuney Arantes. - Jd. Taquaral

09-00959/2020 - Tapa-Buraco. - R. Apotribu, 30. - Vila da

Saúde

09-00960/2020 - Tapa-Buraco. - R. Apotribu, 118. - Vila da

Saúde

09-00961/2020 - Tapa Buraco. - R. General Serra Martins,

33. - Vila da Saúde.

09-00962/2020 - Incluir na programação de coleta de lixo. -

Rua de acesso da Praça Tuney Arantes. - Jd. Taquaral

09-00963/2020 - Operação tapa buraco - Praça Gajé, alt.

nº13 - Eng. Goulart

09-00964/2020 - Operação tapa buraco - Rua dos Professores, alt. nº 685 - Eng. Goulart

09-00965/2020 - Operação tapa buraco - Av. Cangaíba, alt.

2785 - Cangaiba

09-00966/2020 - Operação tapa buraco - R. Olho D’água

do Borges, 914 e 1003 - Vila Silvia

09-00972/2020 - Remoção de Veículo/Carcaça/Abandonado

na Via Pública conforme protocolo gerado na Central 156:

23364308; 23364482. - Rua Canto do Rio Verde, altura do

número, 510 - Vila Andrade

09-00974/2020 - Manutenção em sarjeta - Av. Alfredo

Ribeiro de Castro, 335 esq. com R. dos Economistas. - Eng.

Goulart

09-00975/2020 - Operação tapa buraco - Av. Cangaíba, alt.

nº 3913 – Cangaiba
09-00976/2020 - Operação tapa buraco - R. dos Artífices,

alt. 63 - Eng. Goulart

09-00977/2020 - Operação tapa buraco - R. dos Economistas, alt. 58 - Eng. Goulart

09-00978/2020 - Operação tapa buraco - R. Guirá-Acangatara, alt. 29 - Jardim São Francisco (Zona Leste)

09-00979/2020 - Poda de árvore. (Galhos entre fios - rede

elétrica) - R. Miguel Moreira, alt. 19 (Praça Edson Santos) -

Parque Cisper

09-00980/2020 - Operação Tapa Buraco - R. Miguel Sutil,

alt. nº 270 e 236 - Vila Mesquita

09-00984/2020 - Remoção de Lixo e Entulho - Rua Jacob

Eduardo Toedtli, altura do número 92 - Vila Guarani

09-00985/2020 - Remoção de Veículo Abandonado - Rua

do Céu. altura do número 175 - Vila do Encontro

09-00986/2020 - Remoção de Veículo Abandonado - Rua

Onofre Silveira, altura dos números 220 e 307 - Americanópolis

09-00987/2020 - Operação Tapa Buraco - Rua Capitão Valdir Alves Siqueira, alt. do nº 61 - Vila do Encontro

09-00988/2020 - Retirada de Lixo - Rua do Céu, altura do

número 95 - Vila do Encontro

09-00989/2020 - Operação Tapa Buraco - Rua Eduardo

Pereira, altura do número 306 - Vila Guarani

09-00990/2020 - Operação Tapa Buraco - Rua Dr. Renan

Basto, altura do número 64 - Vila Guarani

09-00991/2020 - Retirada de Lixo - Rua dos Pirajubas nº

137 - Jd. Santa Terezinha (Pedreira)

09-00992/2020 - Tapa Buraco - Rua dos Espadartes nº 20 -

Jd. Santa Terezinha (Pedreira)

09-00993/2020 - Tapa Buraco - Rua dos Apiaris nº 315 - Jd.

Santa Terezinha (Pedreira)

09-00994/2020 - Tapa Buraco - Rua São Borja nº 100 - Cidade Vargas

09-00995/2020 - Tapa Buraco - Rua Imburi nº 20 - Vl.

Guarani/ ZS

09-00996/2020 - Tapa Buraco - Rua Tereza Toedtli nº 91 -

Vl. Guarani/ ZS

09-00997/2020 - Retirada de veículo abandonado - Rua

Luís Orsini de Castro nº 33 - Jd. Oriental

09-00998/2020 - Tapa Buraco - Rua Dr. Vitor Eugênio do

Sacramento nº 132 - Jd. Oriental

09-00999/2020 - Retirada de Lixo e Entulho - Rua José

Flavio Pereira nº 51 - Parque Dorotéia

VEREADOR REIS (PT)

09-00938/2020 - Recapeamento em toda extensão da Rua

Adão Wojeik, Jardim Republica, região da Capela do Socorro.

09-00939/2020 - Recapeamento em toda extensão da Rua

Manuel Guilherme dos Reis, Parque Grajaú, região da Capela

do Socorro.

09-00940/2020 - Recapeamento em toda extensão da

Rua José Carlos Heffner, Parque Grajaú, região da Capela do

Socorro.

09-00941/2020 - Recapeamento em toda extensão da Rua

Antônio Alvares da Silva, Jardim República, região da Capela

do Socorro.

09-00942/2020 - Requalificação da malha viária (recapeamento) das ruas seguintes ruas que integram o Programa

Asfalto Novo: 1- Rua Palestina - Subprefeitura do Jabaquara

2- Rua Palacete das Guias - Subprefeitura do Jabaquara 3- Rua

Esperantinópolis - Subprefeitura da Penha 4- Rua São Vitrio -

Subprefeitura da Penha
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PARECER Nº 446/2020 DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO

DE LEI Nº 0749/19
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Exmo. Sr. Prefeito, que dispõe sobre a reorganização da Administração Pública

municipal indireta, na forma que especifica, incluindo a criação

e extinção de entidades, a criação, transferência, alteração e

extinção de cargos de provimento efetivo e em comissão e

funções admitidas, bem como a criação de empregos públicos.

O projeto recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em reunião ordinária

ocorrida em 11 de dezembro de 2019 (fls. 31/32).

Em seguida, o projeto teve dispensado o parecer das Comissões de mérito, em razão da urgência vencida (fls. 73).

O projeto foi aprovado, na forma do Substitutivo, em 2ª discussão na 268ª Sessão Extraordinária, no dia 24 de junho

do ano corrente.

Tendo em vista a aprovação da emenda n. 1, que prevê a inclusão de parágrafo único no art. 81 do texto original (com a aprovação do substitutivo, trata-se do art. 61) e a exclusão dos

valores de referência no Anexo XXI do texto original (com a

aprovação do substitutivo, trata-se do Anexo XXII), o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa para a elaboração do parecer propondo a sua

redação final, com fundamento no art. 261, § 2º, do Regimento

Interno.

Feitas as modificações necessárias à incorporação das alterações aprovadas, segue abaixo o texto com a redação final ao projeto:

749/2019 PROJETO DE LEI Nº
Dispõe sobre a reorganização da Administração Pública

Municipal Indireta, na forma que especifica, incluindo a criação

e extinção de entidades e a criação, transferência, alteração e

extinção de cargos de provimento efetivo e em comissão e de funções admitidas, bem como a criação de empregos públicos.

Art. 1º A Administração Pública Municipal Indireta fica

reorganizada nos termos desta lei.

TÍTULO I

DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SP REGULA

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO
Art. 2° Fica criada a Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo SP Regula, sob a forma de autarquia de regime especial, vinculada ao Gabinete do Prefeito, com sede e foro no Município de São Paulo e prazo de duração indeterminado.

Parágrafo único. A SP Regula terá autonomia administrativa, financeira e orçamentária.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 3° A SP Regula atuará com independência e obedecendo aos princípios da legalidade, imparcialidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, proporcionalidade e eficiência, para a

regulação e a fiscalização de todo e qualquer serviço municipal

delegado que lhe tenha sido atribuído pelo Executivo mediante decreto, com as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e demais normativos aplicáveis relacionados ao serviço municipal delegado, incluindo os instrumentos de delegação do serviço público;

II - garantir a aplicação do princípio da isonomia no uso e acesso ao serviço municipal delegado;

III - receber as reclamações dos usuários finais e apurar aquelas que não tenham sido resolvidas pela prestadora do

serviço municipal delegado;

IV - aplicar as sanções legais, regulamentares e contratuais nos casos de infração, observadas as normas previstas no instrumento de delegação do serviço;

V - buscar a modicidade das tarifas e demais contraprestações e o justo retorno dos investimentos à delegatária dos serviços;

VI - promover e aprovar reajustes e revisão das tarifas

e demais contraprestações, na forma prevista nesta lei, no

respectivo instrumento de delegação e nas demais normas

regulamentares;

VII - propor ao Executivo alterações contratuais quanto ao serviço municipal delegado, observado o equilíbrio econômico-

-financeiro do respectivo instrumento de delegação;

VIII - sugerir ao Executivo, na forma da legislação aplicável, juntamente com as medidas necessárias para a sua concretização:

a) a intervenção na prestação do serviço municipal delegado;

b) a extinção do instrumento de delegação e a reversão dos bens vinculados, inclusive sua imediata retomada;

IX - permitir ao usuário final do serviço o amplo acesso às informações sobre a prestação do serviço municipal delegado e

sobre suas próprias atividades;

X - definir, em conjunto com o poder concedente, parâmetros e indicadores quantitativos e qualitativos que serão utilizados para a aferição da prestação adequada do serviço municipal delegado;

XI - fiscalizar a qualidade dos serviços municipais delegados;

XII - submeter ao Chefe do Executivo propostas de declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou

instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à

implantação, operação ou manutenção dos serviços municipais delegados;

XIII - propor diretrizes ao Executivo para a elaboração de

editais de delegação de serviços públicos.

§ 1° Para o exercício de suas competências, a SP Regula poderá valer-se de meios próprios ou contratados, bem como celebrar contratos de direito público e convênios.

§ 2° O regimento interno da SP Regula será publicado pelo

Executivo mediante decreto.

Art. 4° A decisão sobre modicidade tarifária e justo retorno dos investimentos, prevista nos incisos V e VI do artigo 3° desta

lei, observará critérios técnicos, assim como as condições estabelecidas no instrumento celebrado entre o órgão delegante e a

delegatária do serviço.

§ 1° Caberá ao Executivo, observados os critérios de isonomia e de disponibilidade financeira e orçamentária, a concessão, aos usuários finais dos serviços, de subsídios e benefícios tarifários sobre as tarifas definidas nos termos do disposto no “caput” deste artigo.

§ 2° A concessão dos subsídios e benefícios tarifários de

que trata o § 1° deste artigo não previstos no ato de concessão

dar-se-á mediante o pagamento à delegatária de serviços, com recursos do orçamento municipal, da diferença entre a tarifa

estabelecida nos termos do “caput” deste artigo e a tarifa ao

usuário final definida pelo Executivo.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I

Da Estrutura Básica

Art. 5° A SP Regula é integrada pela Diretoria Colegiada e

pelas unidades funcionais.

Seção II

Da Diretoria Colegiada

Subseção I

Da Composição e do Funcionamento

Art. 6° A Diretoria atuará em regime de colegiado e será

composta por 5 (cinco) Diretores, que decidirão por maioria

absoluta.

Parágrafo único. Ao Diretor-Presidente caberá o voto de

qualidade.

Subseção II

Requisitos, Vedações e Garantias dos Membros da Diretoria

Colegiada

Art. 7° Os cargos da Diretoria Colegiada são de provimento

em comissão, de livre nomeação e exoneração, constantes do

Anexo II desta lei.

Parágrafo único. Os Diretores serão indicados e nomeados

pelo Prefeito.

Art. 8° Os Diretores deverão satisfazer, simultaneamente, às

seguintes condições, sob pena de perda do cargo:

I - ser brasileiro, de reputação ilibada e portador de diploma de nível superior;

II - não ter relação de parentesco, por consanguinidade ou

afinidade, em linha direta ou colateral, até quarto grau, com dirigente, administrador ou conselheiro de delegatária de serviço,

ou com pessoas, físicas ou jurídicas, que detenham qualquer

participação no capital social de delegatária de serviço;

III - não exercer qualquer cargo ou função de controlador,

dirigente, preposto, mandatário ou prestador de serviços ou

consultor de delegatária de serviço;

IV - não receber, a qualquer título, quantias, descontos,

vantagens ou benefícios de delegatária de serviço;

V - não ser dirigente de entidade sindical ou associativa

que tenha como objetivo a defesa de interesses de delegatária

de serviço.

Subseção III

Das Competências

Art. 9° Cabe ao Diretor-Presidente a representação da SP

Regula e o exercício de todas as competências administrativas

correspondentes, bem como a presidência das reuniões da

Diretoria.

Art. 10. Compete à Diretoria Colegiada:

I - propor ao Chefe do Executivo a edição de decreto com

o regimento interno da SP Regula, assim como suas alterações;

II - aprovar procedimentos administrativos de licitação;

III - conceder, permitir ou autorizar a prestação de serviços

pela delegatária de serviços;

IV - conceder ou autorizar a exploração da infraestrutura

utilizada na prestação dos serviços;

V - exercer o poder normativo da SP Regula, por meio da

expedição de resoluções, que deverão ser observadas por toda

a Administração Pública Municipal, assim como pelas delegatárias de serviço público;
VI - homologar adjudicações, transferência e extinção de

contratos de concessão e permissão, na forma do regimento

interno;

VII - apreciar, em grau de recurso, as penalidades impostas

pela SP Regula;

VIII - aprovar as normas relativas aos procedimentos administrativos internos da Agência.

§ 1° É vedado à Diretoria delegar a qualquer órgão ou

autoridade as competências previstas neste artigo.

§ 2° As decisões da Diretoria serão sempre motivadas e

registradas em ata, à qual será dada a devida publicidade.

§ 3° As sessões deliberativas da Diretoria que se destinem

a resolver conflitos entre delegatárias ou entre estas e usuários

finais serão públicas.

Seção III

Das Unidades Funcionais

Art. 11. A estrutura organizacional da SP Regula e as respectivas atribuições serão definidas pelo Executivo mediante

decreto.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

Art. 12. O patrimônio da SP Regula será constituído pelos

bens e direitos que adquirir a qualquer título ou que vierem a

ser-lhe incorporados e pelos saldos dos exercícios financeiros

transferidos para sua conta patrimonial.

Parágrafo único. Na eventual extinção da SP Regula, os

seus bens e direitos serão revertidos ao patrimônio da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 13. Constituirão receitas da SP Regula:

I - o produto da arrecadação das taxas de competência da

SP Regula, na forma da legislação aplicável;

II - os recursos ordinários do Tesouro Municipal consignados no Orçamento Fiscal do Município e em seus créditos

adicionais, transferências e repasses que lhe forem conferidos;

III - as subvenções, auxílios, doações, legados e contribuições;

IV - as rendas resultantes da aplicação de bens e valores

patrimoniais;

V - a retribuição por serviços prestados, conforme fixado

em regulamento;

VI - os recursos provenientes de convênios, acordos ou

contratos celebrados com entidades, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;

VII - os valores de multas aplicadas, nos termos da legislação vigente, dos convênios e dos contratos;

VIII - outras receitas que lhe sejam atribuídas.

CAPÍTULO V

DAS MULTAS E DA TAXA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E

FISCALIZAÇÃO
Art. 14. Ficam mantidas as atuais multas decorrentes de

infrações cometidas nas áreas de regulação, de controle e de

fiscalização dos seguintes serviços:

I - em benefício da SP Regula:

a) de coleta seletiva, multas praticadas pela Autoridade

Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB;

b) funerários, de administração de cemitérios e crematórios

públicos, multas praticadas pelo Serviço Funerário do Município

de São Paulo – SFMSP;

II - em benefício da Administração Pública Municipal Direta, de varrição, limpeza urbana e dos grandes geradores, multas

praticadas pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana –

AMLURB.

Parágrafo único. A forma de pagamento, prazo e condições

das multas serão estabelecidos por atos da SP Regula e do

Executivo.

Art. 15. Fica instituída a Taxa de Regulação, Controle e

Fiscalização - TRCF, decorrente do exercício do poder de polícia,

da regulação e da fiscalização sobre a prestação dos serviços

delegados.

Art. 16. A base de cálculo da TRCF será o faturamento mensal da delegatária de serviços diretamente obtido com a

prestação do serviço, subtraídos:

I - os valores dos tributos incidentes sobre a prestação do

serviço;

II - a remuneração à delegatária, devida pelo Executivo,

decorrente da concessão de subsídios e benefícios tarifários,

conforme definido nos §§ 1° e 2° do artigo 4° desta lei.

Art. 17. A alíquota da TRCF será de até 0,50% (meio por

cento).

§ 1º Aplicam-se à TRCF os encargos moratórios estabelecidos para os tributos municipais.

§ 2º O poder concedente estabelecerá a alíquota para cada

serviço concedido, levando-se em conta o equilíbrio econômico-

-financeiro do contrato e as necessidades de recursos para

manutenção das atividades da SP Regula.

Art. 18. São contribuintes da TRCF as delegatárias cujos

serviços estejam submetidos à regulação e fiscalização pela

SP Regula.

Art. 19. A TRCF deverá ser paga mensalmente, na forma e

data definidas em regulamento.

Parágrafo único. A TRCF será recolhida à SP Regula, com a

finalidade de custeio de suas atividades.

Art. 20. Fica delegada à SP Regula a capacidade tributária

ativa para arrecadar e fiscalizar a TRCF, instituída por esta lei,

podendo, para esse fim, elaborar os atos normativos e regulamentares necessários ao fiel cumprimento dessa delegação.

Art. 21. A TRCF aplica-se aos processos licitatórios já iniciados e aos contratos que vierem a ser celebrados tendo por

objeto a delegação de serviços públicos, a partir da data de

publicação desta lei.

CAPÍTULO VI

DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 22. Fica criado o Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo - QP-SP

Regula, composto de:

I - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes - SQEP-

-P, com:

a) 150 (cento e cinquenta) empregos de Analista de Regulação de Serviços Públicos;

b) 400 (quatrocentos) empregos de Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos.

II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança - SQEP-

-C.

Parágrafo único. Os integrantes do quadro de pessoal criado por este artigo ficam sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e à Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 23. Ficam criadas, no QP-SP Regula, as seguintes carreiras de natureza multidisciplinar:

I - Analista de Regulação de Serviços Públicos;

II - Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos.

Parágrafo único. As carreiras criadas por este artigo são constituídas por 4 (quatro) classes, identificadas pelas letras A a D, na forma do Anexo I desta lei, escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das atividades que lhe estão afetas.

Art. 24. Aos integrantes da carreira de Analista de Regulação de Serviços Públicos incumbe o desempenho das atividades especializadas, técnicas, jurídicas e de gestão de regulação e controle da prestação de serviços públicos delegados.

Art. 25. Aos integrantes da carreira de Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos incumbe o desempenho das atividades técnico-administrativas e de fiscalização da prestação de serviços públicos delegados.
Art. 26. O ingresso nas carreiras de Analista de Regulação

de Serviços Públicos e de Técnico em Fiscalização de Serviços

Públicos far-se-á sempre na classe inicial, mediante concurso

público de provas ou de provas e títulos, em que serão verificadas as qualificações essenciais para o desempenho das atividades que lhe são próprias, obedecidos os seguintes requisitos:

I - para os integrantes da carreira de Analista de Regulação de Serviços Públicos, formação completa em nível superior ou habilitação profissional legal correspondente, de acordo com a área de atuação;

II - para os integrantes da carreira de Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos, formação completa em nível médio.

Parágrafo único. Os editais dos concursos públicos fixarão requisitos específicos para o ingresso nas carreiras de que trata

este artigo, de acordo com a área de atuação.

Art. 27. Ficam criados, no QP-SP Regula, os seguintes empregos públicos:

I - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes -

SQEP-P, os empregos públicos definidos no Anexo I, Tabelas “A”

e “B”, desta lei;

II - no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança -

SQEP-C, os empregos públicos em confiança, de livre nomeação

e exoneração, definidos no Anexo II desta lei.

Art. 28. O Executivo estabelecerá, mediante decreto, os Planos de Carreira de Analista de Regulação de Serviços Públicos e de Técnicos em Fiscalização de Serviços Públicos.

Art. 29. A retribuição pecuniária dos ocupantes dos empregos públicos ora criados compreende o salário, cujos valores são os fixados nos Anexos I e II, bem como as demais parcelas

de caráter obrigatório previstas na legislação trabalhista.

TÍTULO II

DA ALTERAÇÃO DA SÃO PAULO NEGÓCIOS - SP NEGÓCIOS

Art. 30. Fica alterada a denominação da São Paulo Negócios – SP Negócios, prevista na Lei nº 16.665, de 23 de maio de 2017, para São Paulo Investimentos e Negócios – SPIN.

Art. 31. Os artigos 1º, 3º e 4º da Lei nº 16.665/2017 passam

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir serviço

social autônomo, a ser denominado São Paulo Investimentos e Negócios – SPIN, pessoa jurídica de direito privado de fins

não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública,

vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

...................”(NR)

“Art. 3º .........................

I - identificar potencialidades economicamente viáveis de

serem desenvolvidas no Município;

II – fomentar o desenvolvimento econômico sustentável da cidade de São Paulo;

III – incentivar o desenvolvimento local e setorial;

IV – promover o desenvolvimento científico, a capacitação tecnológica e a inovação;

V – contribuir para a melhoria do ambiente de negócios,

para o aumento da competitividade e para o fortalecimento da atividade empreendedora;

VI - promover a atração de investimentos e a internacionalização da economia de São Paulo

VII – trabalhar pelo fortalecimento das cadeias produtivas que se apresentam como vocações da cidade e pela ampliação dos negócios já implantados no município;

VIII – apoiar o desenvolvimento e o fortalecimento do empreendedorismo nas regiões com maior índice de vulnerabilidade;

IX – promover a capacitação e a qualificação profissional;

X – facilitar o acesso a crédito para micro e pequenos empreendedores.

XI - outras atividades, programas e projetos aprovados pelo

Conselho Deliberativo, desde que estritamente relacionados aos

incisos I a X.”(NR)

“Art. 4º ...............................

I - firmará contrato de gestão com a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho;

.............................”(NR)

TÍTULO III

DA EXTINÇÃO DE ENTIDADES MUNICIPAIS

CAPÍTULO I

DA EXTINÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA

URBANA

Art. 32. Fica extinta, no prazo previsto no artigo 108 desta lei, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB, criada pela Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002.

§ 1° O prazo mencionado no “caput” deste artigo permitirá a operacionalização da referida extinção, sendo que, a depender do interesse público e da necessidade da Administração, o Executivo poderá, mediante decreto, declará-la definitivamente extinta antes de findo o prazo estabelecido.

§ 2º O Executivo disporá, mediante decreto, sobre a transferência gradual dos bens patrimoniais, cargos, pessoal, serviços, contratos, acervo e recursos orçamentários da AMLURB.

Art. 33. O Quadro de Pessoal da AMLURB, com seus cargos

efetivos providos de que trata a Lei nº 16.119, de 13 de janeiro

de 2015, será redistribuído para a Administração Pública Municipal Direta.

§ 1º Os cargos do Quadro de Pessoal da AMLURB a que

se refere o “caput” deste artigo serão geridos pela Secretaria

Municipal das Subprefeituras.

§ 2° Os servidores ocupantes dos cargos referidos no

“caput” deste artigo conservarão o mesmo padrão e todos

os direitos adquiridos no cargo, como adicional por tempo de

serviço, sexta-parte, vantagens pecuniárias incorporadas ou

permanentes e vantagens pessoais.

§ 3º Serão extintos os cargos de provimento efetivo referidos no “caput” deste artigo que estiverem vagos na data de

publicação desta lei.

§ 4º O Quadro de Pessoal da AMLURB e os respectivos cargos de provimento efetivo redistribuídos para a Administração

Direta serão extintos na vacância.

Art. 34. A Prefeitura do Município de São Paulo sucederá

a Autarquia em todos os seus direitos, créditos e obrigações

decorrentes de lei, contrato ou ato administrativo, bem como

demais obrigações pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, que deverão ser recolhidas ao Erário Municipal.

Art. 35. Serão extintos os cargos de provimento em comissão e as funções gratificadas da AMLURB.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no “caput” deste

artigo:

I - o cargo de provimento em comissão de Presidente,

Símbolo PRE, da AMLURB, de livre provimento em comissão

pelo Prefeito, que será transferido para a Administração Pública

Municipal Direta com a sua denominação e símbolo alterados

para Secretário Executivo Adjunto, Símbolo SAD;

II – o cargo de provimento em comissão de Chefe de

Gabinete, Símbolo CHG, da AMLURB, de livre provimento em

comissão pelo Prefeito, que será transferido para a Administração Pública Municipal Direta.

Art. 36. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses

cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO II

DA EXTINÇÃO DO SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO

DE SÃO PAULO
Art. 37. Fica extinto, no prazo previsto no artigo 108 desta

lei, o Serviço Funerário do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 5.562 de 13 de novembro de 1958, e reorganizado pela

Lei n° 8.383 de 19 de abril de 1976.

§ 1° O prazo mencionado no “caput” deste artigo permitirá

a operacionalização da referida extinção, sendo que, a depender do interesse público e da necessidade da Administração, o

Executivo poderá, mediante decreto, declará-la definitivamente

extinta antes de findo o prazo estabelecido.

§ 2º o Executivo disporá, mediante decreto, sobre a transferência gradual dos bens patrimoniais, cargos, pessoal, serviços,

contratos, acervo e recursos orçamentários do Serviço Funerário

do Município de São Paulo.

§ 3º Os serviços atualmente sob responsabilidade do Serviço Funerário do Município de São Paulo quando concedidos,

nos termos da legislação em vigor, serão absorvidos pela

Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São

Paulo – SP Regula, mantendo-se inalteradas as atribuições e

poderes administrativos do serviço funerário até a absorção mencionada.

Art. 38. A Prefeitura do Município de São Paulo sucederá o

Serviço Funerário do Município de São Paulo em todos os seus direitos, créditos e obrigações decorrentes de lei, contrato ou

ato administrativo, bem como demais obrigações pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, que deverão ser recolhidas ao

Erário Municipal.

Art. 39. Serão extintos os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal do Serviço Funerário do Município de São Paulo.

§ 1º Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo:

I - os cargos de provimento em comissão constantes do

Anexo XV, Tabela “C”, desta lei, que serão transferidos para

a Administração Pública Municipal Direta, ficando, desde já,

com os requisitos de provimento alterados na conformidade na

coluna Novos Requisitos para Provimento.

II - o cargo de Superintendente, do Serviço Funerário do

Município de São Paulo, Símbolo SUP, de livre provimento em

comissão pelo Prefeito, que será transferido para a Administração Pública Municipal Direta, com a sua denominação e símbolo alterados para Secretário Executivo Adjunto, Símbolo SAD.

§ 2º Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão de que trata o

inciso I do § 1º deste artigo, ainda que não preencham as novas

condições de provimento estabelecidas por esta lei.

Art. 40. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses

cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão

considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

Art. 41. Os cargos de provimento efetivo e as funções admitidas do Quadro de Pessoal do Serviço Funerário do Município

de São Paulo previstos na legislação vigente, providos, serão

redistribuídos para os correspondentes Quadros de Pessoal da

Administração Direta.

§ 1º Os ocupantes dos cargos e funções referidos no “caput” deste artigo poderão, nos termos da legislação de regência, ser aproveitados para o desempenho de quaisquer das atribuições previstas para os respectivos cargos ou funções, desde

que comprovada habilitação específica, quando for o caso.

§ 2° Os servidores efetivos ou admitidos ocupantes dos

cargos e funções a que se refere este artigo conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no cargo ou função,

como adicional por tempo de serviço, sexta-parte, vantagens

pecuniárias incorporadas ou permanentes e vantagens pessoais.

§ 3º Serão extintos os cargos de provimento efetivo referidos no “caput” deste artigo que estiverem vagos na data de

publicação desta lei.

§ 4º Os cargos de provimento efetivo redistribuídos para

a Administração Direta nos termos deste artigo serão extintos

na vacância.

§ 5º Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo os

cargos integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município de São

Paulo, previsto no artigo 42 desta lei.

Art. 42. O Quadro dos Profissionais da Guarda Municipal

de Cemitérios do Serviço Funerário do Município de São Paulo,

com seus cargos efetivos e funções admitidas, providos, de que

trata a Lei nº 12.927, de 24 de novembro de 1999, será redistribuído para a Administração Pública Municipal Direta, com a

denominação alterada para Quadro dos Profissionais da Guarda

Municipal de Cemitérios.

§ 1º Os cargos e funções do Quadro dos Profissionais da

Guarda Municipal de Cemitérios a que se refere o “caput” deste artigo serão geridos pela Secretaria Municipal de Segurança

Urbana.

§ 2° Os servidores efetivos ou admitidos ocupantes dos

cargos e funções a que se refere o “caput” deste artigo, conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no

cargo ou função, como adicional por tempo de serviço, sexta-

-parte, vantagens pecuniárias incorporadas ou permanentes e

vantagens pessoais.

§ 3º Serão extintos os cargos de provimento efetivo referidos neste artigo que estiverem vagos na data de publicação

desta lei.

§ 4º O Quadro dos Profissionais da Guarda Municipal de

Cemitérios do Serviço Funerário do Município de São Paulo e os

respectivos cargos de provimento efetivo redistribuídos para a

Administração Direta serão extintos na vacância.

Art. 43. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses

cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão

considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO III

DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXTINÇÃO DA AGÊNCIA SÃO

PAULO DE DESENVOLVIMENTO – ADE SAMPA
Art. 44. Fica o Executivo autorizado a proceder à extinção

da Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA,

prevista na Lei nº 15.838, de 4 de julho de 2013, e vinculada,

por cooperação, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho.

§ 1º O patrimônio, ativos e passivos do serviço social autônomo de que trata o caput deste artigo poderão ser incorporados à São Paulo Investimentos e Negócios – SPIN e à Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, na forma

estabelecida em decreto.

§ 2º Fica autorizada a sub-rogação ao órgão ou à entidade

mencionados no § 1º deste artigo:

I – dos contratos administrativos da ADE SAMPA, a fim

de manter a continuidade da utilização de bens essenciais e a

continuidade da prestação dos serviços;

II – sem descontinuidade, dos contratos de trabalho da

ADE SAMPA vigentes até o momento da efetiva extinção ou

dissolução da entidade.

CAPÍTULO IV

DA EXTINÇÃO DA AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL

Art. 45. Fica extinta, no prazo previsto no artigo 108 desta

lei, a Autarquia Hospitalar Municipal – AHM, criada pela Lei nº

13.271, de 4 de janeiro de 2002, com a denominação assim

atribuída pelo artigo 1º, “caput”, da Lei nº 14.669, de 14 de janeiro de 2008.

§ 1° O prazo mencionado no “caput” deste artigo permitirá

a operacionalização da referida extinção, sendo que, a depender

do interesse público e da necessidade da Administração, o

Executivo poderá, mediante decreto, declará-la definitivamente extinta antes de findo o prazo estabelecido.

§ 2º O Executivo disporá, mediante decreto, sobre a transferência gradual da estrutura, bens patrimoniais, pessoal, cargos, serviços, contratos, acervo e recursos orçamentários da Autarquia Hospitalar Municipal – AHM.
§ 3º Os equipamentos e serviços de saúde da Autarquia

Hospitalar Municipal, extinta na conformidade do “caput” deste artigo, serão absorvidos pela Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 46. A Prefeitura do Município de São Paulo sucederá

a Autarquia Hospitalar Municipal – AHM em todos os seus direitos, créditos e obrigações decorrentes de lei, contrato ou

ato administrativo, bem como demais obrigações pecuniárias, inclusive nas respectivas receitas, que deverão ser recolhidas ao

Erário Municipal.

Art. 47. Os cargos de provimento efetivo e funções admitidas do Quadro da Autarquia Hospitalar Municipal – AHM,

previstos na legislação vigente, serão redistribuídos para os correspondentes Quadros de Pessoal da Administração Direta e seus titulares atuarão na Secretaria Municipal da Saúde.

§ 1º Os ocupantes dos cargos e funções referidas no “caput” deste artigo poderão, nos termos da legislação de regência, ser aproveitados para o desempenho de quaisquer das atribuições previstas para os respectivos cargos ou funções, desde que comprovada habilitação específica, quando for o caso.

§ 2° Os servidores efetivos ou admitidos ocupantes dos cargos e funções a que se refere este artigo conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no cargo ou função,

como adicional por tempo de serviço, sexta-parte, vantagens pecuniárias incorporadas ou permanentes e vantagens pessoais.

Art. 48. Serão transferidos para a Secretaria Municipal da

Saúde os cargos de provimento em comissão e as funções gratificadas da Autarquia Hospitalar Municipal – AHM, na conformidade do Anexo IX desta lei, excetuados os cargos mencionados nos § 1º e 2º deste artigo.

§ 1º O cargo de Superintendente, Símbolo SUP, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre profissionais médicos ou graduados ou pós-graduados em Administração Hospitalar ou Administração de Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública, da Autarquia Hospitalar Municipal – AHM, será transferido para a Secretaria Municipal da Saúde, e terá

sua denominação, símbolo e requisitos de provimento alterados para Secretário Executivo Adjunto, Símbolo SAD, de livre provimento em comissão pelo Prefeito.

§ 2º Os cargos de provimento em comissão da Autarquia

Hospitalar Municipal – AHM constantes do Anexo XV, Tabela

“A”, desta lei, serão transferidos para a Administração Pública

Municipal Direta, e ficam com os requisitos de provimento alterados na conformidade da coluna Novos Requisitos para

Provimento.

§ 3º Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão de que trata o

§ 2º deste artigo, ainda que não preencham as novas condiçõesde provimento estabelecidas por esta lei.

Art. 49. Serão extintos os cargos de provimento em comissão da Autarquia Hospitalar Municipal – AHM constantes do

Anexo X desta lei.

Art. 50. O programa de residência médica da Autarquia

Hospitalar Municipal – AHM será transferido para a Secretaria

Municipal da Saúde.

Art. 51. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

CAPÍTULO V

DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO

PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA – FUNDAÇÃO PAULISTANA

Art. 52. Fica o Executivo autorizado a proceder à extinção da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura –

Fundação Paulistana, prevista na Lei nº 13.806, de 10 de maio de 2004, e reorganizada pela Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de

2015, vinculada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Art. 53. As atividades, patrimônio, ativos, acervo documental e dotações da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura – Fundação Paulistana serão incorporados à Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 1º A Prefeitura do Município de São Paulo sucederá a Fundação Paulistana nos seus direitos e obrigações decorrentes de norma legal, ato administrativo, convênio ou contrato, inclusive quanto a eventuais obrigações remanescentes, bem como nas demais obrigações pecuniárias.

§ 2º O Executivo disporá, mediante decreto, sobre a transferência gradual da estrutura, bens patrimoniais, cargos, pessoal, serviços, contratos, acervo e recursos orçamentários da

Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura – Fundação Paulistana.

Art. 54. Serão extintos os cargos de provimento em comissão do Quadro de Pessoal da Fundação Paulistana de Educação,

Tecnologia e Cultura – Fundação Paulistana.

§ 1º Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo:

I - os cargos de provimento em comissão constantes dos

Anexos III e VI desta lei, que serão transferidos para a Administração Pública Municipal Direta e Indireta, e que ficam, desde já, com os requisitos para provimento alterados na conformidade da coluna Novos Requisitos para Provimento;

II - o cargo de Diretor Geral da Fundação Paulistana de

Educação, Tecnologia e Cultura, Símbolo DGF, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, que será transferido para a

Administração Pública Municipal Direta, e terá sua denominação e símbolo alterados para Secretário Executivo Adjunto,

Símbolo SAD.

§ 2º Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão de que trata o inciso I do § 1º deste artigo, ainda que não preencham as novas condições de provimento estabelecidas por esta lei.

Art. 55. O Quadro de Empregos Públicos da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura previsto na legislação vigente será redistribuído para a São Paulo Investimentos e Negócios – SPIN, com:

I – seus empregos públicos ocupados;

II – seus empregos públicos de Professor de Ensino Técnico

da Escola Técnica de Saúde Pública Professor Makiguti, vagos

e ocupados.

§ 1° Os ocupantes dos empregos a que se refere este artigo conservarão o mesmo padrão e todos os direitos adquiridos no emprego, mantidas as disposições da Lei nº 16.115, de 9 de janeiro de 2015, para os empregos transferidos nos termos do

“caput” deste artigo.

§ 2º Serão extintos os empregos públicos do Quadro de

Pessoal da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e

Cultura que não forem transferidos nos termos do “caput” deste artigo.

Art. 56. No caso de servidores efetivos que ocuparam cargos de provimento em comissão, o tempo de exercício nesses cargos e a percepção de outras vantagens pecuniárias serão considerados na nova situação para todos os efeitos legais.

Art. 57. O processo de extinção da Fundação Paulistana

de Educação, Tecnologia e Cultura – Fundação Paulistana será acompanhado por Comissão Especial, instituída pelo Executivo para acompanhar e monitorar a execução dos atos legais e administrativos necessários ao cumprimento do disposto nesta lei.

